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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/03/2008
IPI. IMUNIDADE. DERIVADOS DE PETROLEO. ART 18, § 3°, DO RIPIL.

Sao imunes da incidéncia do imposto, derivados de petrdleo, entendido como
os produtos decorrentes da transformagdo do petroleo, por meio de conjunto
de processos genericamente denominado refino ou refinacdo, classificados
quimicamente como hidrocarbonetos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 01/07/2005 a 31/12/2006
DECADENCIA. PAGAMENTOS. DEDUCAO DE CREDITOS DE IPL.

Aplica-se a contagem do prazo decadencial previsto no § 4°, do artigo 150,
do CTN, ao tributo sujeito ao lancamento por homologagdo, quando houver
pagamentos, nos termos do art. 124, paragrafo unico, inc. I1I, do RIP1/2002,
reproduzido no art. 183, pardgrafo unico, inc. I1I, do RIP1/2010.

DECADENCIA. GLOSA DE CREDITOS DE IPI. INAPLICABILIDADE
DOS ARTIGOS 150, §4° E 173 DO CTN.

Os prazos decadenciais previstos nos artigos 150, §4° e 173 do CTN se
referem ao direito de constituir o crédito tributario e ndo de glosar o crédito
de IPI escriturado.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/03/2008

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO DE OFiCIO.
LIMITE DE ALCADA. PORTARIA MF N° 63/17. SUMULA CARF N° 103

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada
vigente na data de sua apreciagao em segunda instancia.

RO N3o Conhecido e RV Provido em Parte
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2008
 IPI. IMUNIDADE. DERIVADOS DE PETRÓLEO. ART 18, § 3º, DO RIPI.
 São imunes da incidência do imposto, derivados de petróleo, entendido como os produtos decorrentes da transformação do petróleo, por meio de conjunto de processos genericamente denominado refino ou refinação, classificados quimicamente como hidrocarbonetos.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/07/2005 a 31/12/2006
 DECADÊNCIA. PAGAMENTOS. DEDUÇÃO DE CRÉDITOS DE IPI. 
 Aplica-se a contagem do prazo decadencial previsto no § 4º, do artigo 150, do CTN, ao tributo sujeito ao lançamento por homologação, quando houver pagamentos, nos termos do art. 124, parágrafo único, inc. III, do RIPI/2002, reproduzido no art. 183, parágrafo único, inc. III, do RIPI/2010.
 DECADÊNCIA. GLOSA DE CRÉDITOS DE IPI. INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS 150, §4º E 173 DO CTN.
 Os prazos decadenciais previstos nos artigos 150, §4º e 173 do CTN se referem ao direito de constituir o crédito tributário e não de glosar o crédito de IPI escriturado.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2008
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. PORTARIA MF Nº 63/17. SUMULA CARF Nº 103
 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
 RO Não Conhecido e RV Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: (a) por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício, em função de não estar superado o atual limite de alçada, na forma estabelecida na Súmula CARF nº 103; (b) por maioria de votos, em conhecer do recurso voluntário, vencidos os Conselheiros Robson José Bayerl, Mara Cristina Sifuentes e Rosaldo Trevisan; e (c) por unanimidade de votos, dar ao recurso voluntário provimento parcial, para reconhecer decadência, exclusivamente quanto aos débitos apurados em relação ao período de janeiro de 2006 a setembro de 2006, e para reconhecer a impossibilidade do aumento do valor da "MULTA IPI NÃO LANÇADO COM COBERTURA DE CRÉDITO�, além dos R$1.561.980,41, lançados originalmente.
 ROSALDO TREVISAN - Presidente. 
 FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan (Presidente), Robson José Bayerl, Mara Cristina Sifuentes, André Henrique Lemos, Fenelon Moscoso de Almeida e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco. Atuaram em substituição aos Conselheiros Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e Tiago Guerra Machado, que comunicaram impedimento, respectivamente, os Conselheiros Renato Vieira de Ávila e Rodolfo Tsuboi.. 
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida (fls. 1060/1061):
�Trata-se de auto de infração do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e de multa isolada, relativamente à parcela dos débitos com cobertura de créditos (fls. 954 a 973), lavrado em 19 de outubro de 2011 (e-fl. 953), relativamente aos períodos de apuração de janeiro de 2006 a março de 2008.
As infrações foram descritas no termo de verificação fiscal - TVF de e-fls. 932 a 951.
À vista da apuração e classificação dos créditos de IPI escriturados, a Fiscalização observou falta de destaque do IPI em várias saídas, o que teve implicação sobre os saldos credores apurados. Ademais, a Fiscalização apurou os créditos ressarcíveis e não ressarcíveis, efetuando a reconstituição da escrita fiscal da Interessada. Quanto à apuração dos saldos, ainda esclareceu o seguinte:
55. No aludido demonstrativo, do saldo credor de IPI existente no RAIPI em 31 de março de 2006, foram subtraídos os valores abaixo indicados, resultando o saldo credor ajustado em março de 2006, no valor de R$ 3.719.813,76:
� valor mantido na escrita indevidamente, assim entendido a diferença entre a soma dos valores não homologados em razão de inexistência de crédito, no período de abr/2003 a set/2005, e a soma dos estornos relativos aos PER/DCOMP não homologados em razão de inexistência de crédito, no mesmo período;
� estorno de crédito relativo à compensação de crédito de IPI do 1º trimestre de 2006 (item 010 do RAIPI de abril de 2006);
� soma dos débitos apurados pela Fiscalização nos PAs jan/206, fev/2006 e mar/2006 (R$ 263.940,05 + R$ 46.410,38 + R$ 95.680,41).
56. O saldo credor ressarcível, por período de apuração, foi apurado em conformidade com o "Demonstrativo de Apuração do Saldo Credor Ressarcível", observando os seguintes critérios:
� o saldo credor não ressarcível de período anterior, no PA abr/06, foi apurado no "Demonstrativo de Saldo Credor de Período Anterior";
� o saldo credor ressarcível de período anterior, no primeiro período do trimestre-calendário a que se referir o pedido de ressarcimento, é sempre considerado igual a zero;
� como débito de IPI em cada período, foi considerada a soma do débito registrado no RAIPI com o apurado pela Fiscalização;
� para compensação dos débitos do IPI foram utilizados prioritariamente os créditos não passíveis de ressarcimento e, após, os ressarcíveis.
57. Por fim, foi elaborado o "Demonstrativo de Saldo Credor Ressarcível por Trimestre" com base nos valores apurados no "Demonstrativo de Apuração do Saldo Credor Ressarcível".
Na impugnação (e-fls. 1014 a 1052), a Interessada alegou, primeiramente, a decadência de parte do crédito tributário, sustentando que os fatos geradores anteriores a 19 de outubro de 2006 teriam sido abrangidos pelo prazo do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional. Acrescentou que não seria possível exigir tributo e multa e refazer a escrita fiscal em relação a tais períodos.
Em relação ao mérito, alegou que teria baseado sua interpretação no Ato Declaratório Interpretativo Cosit n. 5, de 2006, e na Instrução Normativa SRF n. 33, de 1999, relativamente à imunidade constitucional dos produtos derivados de petróleo.
Nesse contexto, na exposição dos pontos de discordância, alegou que caberia a manutenção dos créditos decorrentes de insumos aplicados na industrialização de produtos imunes. Citou entendimento da doutrina, as disposições do RIPI/2002 e da IN SRF n. 33, de 1999, ementas de soluções de consulta das Superintendências da Receita Federal e ementas de acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Carf.
Alegou, ainda, que não poderia ser aplicada retroativamente nova interpretação, citando doutrina e jurisprudência.
Acrescentou que teria havido erro na indicação da classificação fiscal do produto "tambor metal", uma vez que o NCM 8309.90.90 foi incorretamente indicado em seu cadastro, em vez de a posição correta 7310.10.90.
A seguir, defendeu o direito ao crédito de IPI, no caso de insumos empregados na fabricação de produtos imunes, alegando que a anulação do crédito implicaria esvaziamento da imunidade constitucional.
Requereu o cancelamentos dos juros e das multas, em decorrência da improcedência da obrigação principal.
Por fim, alegou que as multas aplicadas seriam confiscatórias.
É o relatório.�
A decisão de primeira instância, proferida em 15/07/2015 (fls. 439/452) julgou parcialmente procedente a impugnação do lançamento, para reconhecer a legitimidade dos créditos relativos às entradas do produto "tambor metálico", constante do demonstrativo de e-fls. 367 a 601, cuja ementa abaixo transcreve-se:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2008 
FALTA DE DESTAQUE DO IMPOSTO EM RELAÇÃO A PRODUTOS NÃO DERIVADOS DO PETRÓLEO. GLOSA DE CRÉDITOS POR CFOP INCOMPATÍVEL E POR DIVERGÊNCIA DA ALÍQUOTA EM RELAÇÃO À TIPI. NÃO CONTESTAÇÃO.
Torna-se definitiva a matéria não contestada expressamente pelo contribuinte na manifestação de inconformidade.
DECLARAÇÕES DE COMPENSAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO POR DESPACHOS DECISÓRIOS. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. LIMITE DO LITÍGIO NO ÂMBITO DE IMPUGNAÇÃO DE LANÇAMENTO.
Lavrado auto de infração e exarados despachos decisórios de não homologação, em mesmo procedimento de ação fiscal, sem que haja relação de decorrência dos últimos em relação ao primeiro, descabe apreciar, no âmbito da impugnação de lançamento, qualquer matéria que se refira ao destino independente e autônomo dos processos próprios de compensação.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2008 
IPI. DECADÊNCIA. GLOSA DE CRÉDITOS. NÃO APLICAÇÃO.
A decadência do direito de lançar ocorre relativamente ao saldo devedor do período de apuração surgido em função de glosa de créditos de períodos anteriores e, portanto, seu prazo somente começa a correr a partir do momento de sua constatação.
Inexiste prazo decadencial para efetuação da glosa de créditos irregulares ou para a reconstituição da escrituração fiscal.
DECADÊNCIA. PAGAMENTOS ANTECIPADOS. INEXISTÊNCIA. PRAZO.
A dedução escritural de créditos de IPI não admitidos pelo Regulamento não caracteriza pagamento antecipado, para efeito da configuração do lançamento por homologação, deslocando o termo inicial do prazo de decadência para o 1º dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO. APLICAÇÃO RETROATIVA.
Aplica-se retroativamente o ato declaratório interpretativo que diga respeito a dispositivo específico de lei não alterada, quando a interpretação dos atos normativos relativos ao dispositivo legal tenha sido controvertida.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2008 
CRÉDITO DE IPI. MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM EMPREGADOS EM PRODUTOS IMUNES. INEXISTÊNCIA DE DIREITO.
A impossibilidade de manutenção de créditos, relativamente a entradas de insumos empregados em produtos imunes, é questão pacifica no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e resolvida pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de julgamento de recurso repetitivo.
IMUNIDADE. DERIVADOS DE PETRÓLEO.
A imunidade relativa aos derivados de petróleo restringe-se aos hidrocarbonetos decorrentes do refino. A indicação de uma alíquota aplicável de 5% ao produto demonstra absoluta e inequivocamente que o Decreto que regulamenta o IPI entendeu tratar-se de produto tributável.
Impugnação Procedente em Parte Crédito 
Tributário Mantido em Parte
Por força de recurso necessário, o crédito exonerado, nos termos do art. 34, do PAF - Decreto nº 70.235/72, com as alterações da Lei nº 9.532/97, e Portaria MF nº 03, de 03/01/2008, alterada pela Portaria MF nº 63, de 09/02/2017, foi submetido à apreciação do CARF e distribuído à mim, por sorteio, realizado em 22/02/2017
Após ciência ao acórdão de primeira instância, uma primeira vez (AR à fl. 1162), em 11/08/2015, e novamente (TERMO à fl. 1165) em 14/08/2015, apresentou o recurso voluntário de fls. 1137/1160, em 11/09/2015, em essência, reiterando a argumentação expressa na impugnação.

 Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida
RECURSO DE OFÍCIO
Cuida-se de recurso de ofício, onde o valor desonerado superava o valor de alçada, à época do julgamento de 1ª instância, atendendo os requisitos para sua interposição.
Porém, nos termos da Súmula CARF n° 103, a sua admissibilidade deve ser atestada no momento do julgamento em 2ª instância, razão pela qual dele não se pode conhecer.
Súmula CARF nº 103: 
"Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância."
Acontece que entre a data de interposição do recurso de oficio e sua apreciação em segunda instância, o valor do limite de alçada foi alterado de R$1.000.000,00 (Portaria MF nº 03/08), para R$2.500.000,00 (Portaria MF nº 63/17), somados tributos e encargos de multas, na redação do art. 34, do PAF - Decreto nº 70.235/72, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.532/97, e Portaria MF nº 03/08, alterada pela Portaria MF nº 63/17.
Decreto nº 70.235/72:
Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a decisão: (...)
I -exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda. [grifei]

Portaria MF nº 63/17:
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais). [grifei]
Notar que, concluiu a decisão recorrida, à fl. 1082, in verbis: "Portanto, houve cancelamento do valor total de IPI de R$ 1.370.496,64, correspondente ao total das reversões das glosas, mantendo-se integralmente a multa."
Tal conclusão parte da afirmação à mesma folha, in verbis: "Deve-se observar que, com a redução das multas lançadas na forma proporcional, ocorreu, como previsto, o aumento da multa exigida na forma isolada. Entretanto, a soma total antes e depois da consideração da reversão das glosa continua a mesma."
Assim, sem entrar no mérito da possibilidade do aumento da multa exigida na forma isolada, restou decidida a redução das multas lançadas na forma proporcional, mantendo-se integralmente o valor total das multas, visto compreendido que a redução da multa proporcional teria sido compensada pelo aumento da multa isolada.
Considerando que o crédito exonerado foi no valor total de R$2.398.369,12, somados tributos [R$1.370.496,64 (IPI)] e encargos de multas [R$1.027.872,48 (75%)], constata-se que o mesmo não atinge o atual limite de alçada de R$2.500.000,00 (Portaria MF nº 63/17), para fins de conhecimento.
Assim, voto por não conhecer do recurso de ofício.
RECURSO VOLUNTÁRIO
PRELIMINAR
Antes de se entrar no mérito da questão, cumpre enfrentar questão preliminar, ora suscitada de ofício, no que refere-se ao fato de existir nos autos 2(duas) intimações, atestando datas em duplicidade, em que o sujeito passivo foi intimado da decisão recorrida.
Compulsando os autos, localizei dois comprovantes de intimações para ciência do acórdão recorrido, ao sujeito passivo, uma primeira, realizada via Aviso de Recebimento - AR (fl. 1162), cientificada em 11/08/2015; e uma subseqüente, realizadas por meio do Domicílio Tributário Eletrônico - DTE (fl. 1087), emitida em 13/08/2015, cientificada em 14/08/2015, não tendo a unidade preparadora justificado a duplicidade de intimações, apenas, informando (fls. 1172) "...que o interessado tomou ciência do Acórdão em 11/08/2015, realizada via AR, com prazo de recurso vencido em 10/09/2015. O interessado apresentou recurso em 11/09/2015.", atestando a intempestividade do recurso voluntário.
Diante da informação prestada pela unidade preparadora, o contribuinte apresentou petição (fls. 1200/1209), requerendo que seja admitido como tempestivo o recurso voluntário, considerando inválida a intimação por AR de fl. 1162 e válida a intimação pelo domicílio eletrônico de fl. 1087, apontando motivos que demonstrariam vícios na intimação por AR, seja porque ausente a identificação mínima do recebedor, seja porque não foi entregue no domicílio tributário do contribuinte (nem no físico nem no eletrônico) e porque não foi exposta qualquer razão para afastar o domicílio tributário fixado pelo contribuinte.
Pois bem, nota-se que a primeira intimação, realizada via Aviso de Recebimento - AR (fl. 1162), cientificada em 11/08/2015, ainda que não tenha sido dirigira à sede da empresa (Rua Correia Vasques nº 250 � Cidade Nova, Cep: 20.211-140 - Rio de Janeiro � RJ) foi devidamente encaminhada ao endereço da filial [CNPJ final 0266] (Avenida Fabor s/n � Campos Elísios, Cep: 25.2225-030 - Duque de Caxias � RJ) em relação a qual foi realizado o procedimento fiscal e apurados os créditos tributários do IPI, regido pelo princípio da autonomia dos estabelecimentos (art. 51, parágrafo único, CTN), constando o endereço para qual o AR foi encaminhado, em todos os atos do procedimento fiscal, desde o Termo de Início de Procedimento Fiscal (fl. 108), até o Auto de Infração (fl. 954/955), inclusive, cientificado pessoalmente, no endereço da filial constante do AR.
Surge então a questão da possibilidade de comunicação dos atos processuais, no endereço da filial autuada, em razão da autonomia dos estabelecimento do IPI; ou, somente, no endereço da sede, centralizadora do recolhimento dos tributos federais.
Para os efeitos de cumprimento da obrigação tributária e de determinação da competência das autoridades administrativas, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: se pessoa jurídica de direito privado, ou firma individual, o lugar do estabelecimento responsável pelo cumprimento da obrigação tributária, nos termos do inciso I, do artigo 31, do RIPI/2002, com fulcro no inciso I, do art. 41, da Lei nº 4.502/64, e inciso II, do art. 127, da Lei nº 5.172/66 (CTN).
Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:(...)
II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;

Art . 41. Para os efeitos de cumprimento da obrigação tributária e de determinação da competência das autoridades administrativas considera-se domicílio fiscal do sujeito passivo direto ou indireto:
 I - se pessoa jurídica, de direito privado ou público, ou firma individual - o lugar de situação do seu estabelecimento ou repartição, ou, se houver mais de um ou de uma, ou daquele ou daquela que fôr responsável pelo cumprimento da obrigação tributária de que se tratar;
Porém, notar que na forma da legislação aplicável, para o Decreto n° 70.235/72 (PAF), artigo 23, inciso II: Far-se-á a intimação, por via postal, com prova de recebimento, no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo.
Não há como discordar com a informação prestada pela unidade preparadora (fl. 1172), considerando o que prevê o artigo 23, § 3°, do PAF, que os meios de intimação previstos nos incisos (I - pessoal; II - por via postal; e III - por meio eletrônico) do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência.
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; 
II por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; 
III por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. 
Portaria SRF nº 259, de 13 de março de 2006 (Dispõe sobre a prática de atos e termos processuais, de forma eletrônica, no âmbito da Secretaria da Receita Federal)
Art. 4º A intimação por meio eletrônico, com prova de recebimento, será efetuada pela SRF mediante:
I - envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 
II - registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
§ 1º Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo a Caixa Postal a ele atribuída pela administração tributária e disponibilizada no e-CAC, desde que o sujeito passivo expressamente o autorize.
§ 2º A autorização a que se refere o § 1º dar-se-á mediante envio pelo sujeito passivo à SRF de Termo de Opção, por meio do e-CAC, sendo-lhe informadas as normas e condições de utilização e manutenção de seu endereço eletrônico.
A divergência instaurada diz respeito à não ser o endereço do estabelecimento de Duque de Caxias/RJ o domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, na forma da legislação aplicável, ao Processo Administrativo Fiscal (PAF), ainda que seja o domicílio tributário legal, por expressa previsão da legislação do IPI (inc. I, do art. 31, do RIPI/2002 (art. 41, da Lei nº 4.502/64 e art. 127, da Lei nº 5.172/66), para os efeitos de cumprimento da obrigação tributária e de determinação da competência das autoridades administrativas.
Apenas como vetor interpretativo e exclusivamente ao presente caso, visto o art. 23, do PAF, reger exaustivamente o tema, socorro-me ao art. 26, § 3º, da Lei nº 9.784/99 (Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal), para entender como válida a ciência do sujeito passivo no seu domicílio tributário legal, para fins de cumprimento da obrigação tributária relacionada com os atos sobre os quais está sendo intimado, assegurada a certeza da ciência do interessado.
No presente caso, parece não existir certeza, de ambas as partes, sobre a ciência do ato decisório; por um lado, afirmando a recorrente, no recurso voluntário (fl. 1137), sem fazer nenhuma referência à ciência por meio eletrônico, ter sido intimada em 12/08/2015, indicando que tomou conhecimento do ato por outro meio e antes mesmo da intimação eletrônica; de outro lado, promovendo a unidade jurisdicionante uma nova intimação, realizada por meio do Domicílio Tributário Eletrônico - DTE (fl. 1087), emitida em 13/08/2015, cientificada em 14/08/2015, domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, além de válida, reveladora de certeza da ciência do interessado, por meio do tempestivo recurso voluntário, apresentado em 11/09/2015, em relação ao qual voto por tomar conhecimento.
MÉRITO
DA MANIFESTA OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO NO CASO CONCRETO
Como bem observado pela decisão recorrida, havendo a autuada alegado a ocorrência de decadência em relação à "reconstituição da escrita", está claro que apresentou a alegação tanto em relação às glosas de créditos, como em relação à apuração de débitos e, acrescento, em relação aos créditos tributários, constituídos de ofício: saldos devedores, multas proporcionais e isoladas.
Quanto aos créditos tributários, o transcurso do prazo decadencial qüinqüenal, seja ele contado de uma forma ou de outra, dependente da existência (150, § 4º) ou inexistência (173, I) de pagamento antecipado, atingiria somente os fatos geradores anteriores ao ano de 2006, inclusive, não alcançando os saldos devedores, as multas proporcionais e as multas isoladas, todos referentes aos anos de 2007 e 2008, lançados de ofício e cientificados ainda em 2011.
Quanto a apuração de débitos, vale lembrar do decidido no precedente do Acórdão nº 3401-003.840, de 29/07/2017, da minha relatoria, no qual a maioria decidiu pela aplicação do direito vindicado pela recorrente (RIPI/2002, art. 124, parágrafo único, inciso I), porém, somente quanto aos débitos apurados e lançados em períodos caducos, visto inexistentes no precedente imputações de glosas de créditos inadmissíveis, decisão cuja parte pertinente da ementa abaixo transcreve-se:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Período de apuração: 01/07/2005 a 31/12/2006
DECADÊNCIA. PAGAMENTOS. DEDUÇÃO DE CRÉDITOS. 
Aplica-se a contagem do prazo decadencial previsto no § 4º, do artigo 150, do CTN, ao tributo sujeito ao lançamento por homologação, quando houve pagamentos, nos termos do art. 124, parágrafo único, inc. III, do RIPI/2002, reproduzido no art. 183, parágrafo único, inc. III, do RIPI/2010.
Infere-se, portanto, o reconhecimento da decadência para débitos apurados e lançados em períodos caducos, não tratando o precedente de decadência em relação a glosas de créditos inadmissíveis, matéria à ser oportunamente abordada, em relação ao presente caso.
Tendo sido o presente lançamento de ofício cientificado em 19/10/2011, alega a recorrente que o prazo decadencial do § 4º, do artigo 150, do CTN, deve ser aplicado ao caso, para períodos anteriores a 19 de outubro de 2006, já que o tributo é sujeito ao lançamento por homologação.
Sendo incontroversa a inexistência de pagamento antecipado, dever-se-ia, portanto, ser aplicada a regra do art. 173, inciso I, do CTN, afastando-se, assim, a decadência argüida, visto que, a ciência ocorreu em 19/10/2011, dentro do prazo decadencial para lançamento de ofício referente a janeiro de 2006, que se encerraria em 31/12/2011.
Porém, dentre os diversos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, especificamente para o IPI, importante destacar que, existe dispositivo normativo equiparando dedução de créditos à pagamentos, nos termos do art. 124, parágrafo único, inciso III, do Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados � RIPI/2002, aprovado pelo Decreto 4.544/02, com fulcro no art. 150, caput e §1º, na Lei nº 5.172/66; reproduzido no art. 183, parágrafo único, inciso III, do RIPI/2010, aprovado pelo Decreto nº 7.212/10.
Compulsando os autos, constata-se às fls. 192/349, o Livro Registro de Apuração do IPI - RAIPI, cujos RESUMO DA APURAÇÃO DO IPI, reproduzem a apuração do imposto, com a dedução dos débitos, no período de apuração do imposto, dos créditos (parcialmente) admitidos, sem resultar saldo a recolher, considerando-se pagamentos, nos termos da legislação supracitada.
Portanto, assiste razão à recorrente ao alegar que o prazo decadencial previsto no § 4º, do artigo 150, do CTN deve ser aplicado ao caso, para os meses anteriores a outubro de 2006, exclusive, já que o tributo é sujeito ao lançamento por homologação e houve pagamentos, nos termos do art. 124, parágrafo único, inciso III, do RIPI/2002, reproduzido no art. 183, parágrafo único, inciso III, do RIPI/2010, ainda mais, apurados saldos credores nesses meses, mesmo depois da reconstituição da escrita (fl. 970).
Assim, acolho o recurso voluntário, nesse ponto, reconhecendo a decadência suscitada, para o período de janeiro à setembro de 2006, cancelando-se o efeito do lançamento, exclusivamente, quanto aos débitos apurados, sobre a recomposição do saldo da escrita reconstituída, visto, nesse período, inexistir cobrança de tributos ou multas, mesmo isoladas, acrescentando-se ao saldo credor, acumulado até 09/2006, o valor da coluna Soma Demonstrativo Débitos Apurados, nas competências: 01/2006 (263.940,05); 02/2006 (46.410,38); 03/2006 (95.680,41); 04/2006 (72.916,94); 05/2006 (331.325,94); 06/2006 (413.942,82); 07/2006 (174.521,87); 08/2006 (98.209,63); 09/2006 (169.004,50); lançados e ora cancelados, no total de R$1.665.952,54, conforme valores consignados no DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUIÇÃO DA ESCRITA FISCAL (fl. 970/971).
Soma-se à decadência, ora reconhecida, o decidido na primeira instância: cancelamento do valor total de IPI de R$ 1.370.496,64, correspondente ao total das reversões das glosas, entre janeiro de 2007 e março de 2008, remanescendo R$1.110.575,65 de imposto, mantido pela decisão recorrida.
Assim, tomando-se o saldo credor acumulado, até outubro de 2006, conforme DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUIÇÃO DA ESCRITA FISCAL (fl. 970), agregado o valor de R$1.665.952,54, tem-se, como efeito reflexo, o cancelamento integral das cobranças de imposto remanescentes no valor de R$1.110.575,65, ainda, reconhecendo-se saldo credor, acumulado em março de 2008, no valor de R$ 555.376,89.
Já quanto a apuração de crédito, independente da controvérsia jurídica estabelecida, sobre a incidência ou não de prazos decadenciais, os fatos apontam para situação onde podemos constatar que as glosas efetuadas, ainda que em períodos anteriores ao prazo decadencial qüinqüenal, não contaminaram o lançamento efetuado, quanto aos créditos tributários.


Notar que o primeiro crédito tributário de multa isolada é de 02/2007, enquanto o primeiro crédito tributário de imposto com multa proporcional é 04/2007, tendo sido considerado como credor o Saldo de Escrita Reconstituído do PA inicial de 2007, ou seja, não há saldo devedor trazido de períodos atingidos pela decadência, pelo contrário, foi reconhecido saldo credor, o qual poderia mesmo ter sido zerado, visto inadmissível a apropriação de créditos indevidos (na dicção do RIPI/2002, art. 124, parágrafo único, inciso I: considera-se pagamento a dedução dos créditos admitidos, não havendo pagamento, fluência de prazo decadencial, muito menos o que homologar-se, quando deduzidos créditos não admitidos), da mesma forma que seria inadmissível transportar saldo devedor, de período pretérito caduco, para PA não atingido pela decadência.
Entendo ser correta a glosa de créditos indevidos há qualquer tempo. Além de inadmissível a apropriação de créditos indevidos, o uso indevido do crédito é que gera conseqüências tributárias, pois, ao usá-lo deixa-se de pagar o tributo devido, ocorrendo prazo de decadência apenas para lançamento de débitos (créditos tributários) decorrentes desta glosa.
Nesse sentido, reproduzo as ementas e fragmentos dos votos condutores, dos precedentes: por maioria, no Acórdão nº 3301-003.626, 23/05/2017, da relatoria da Conselheira Semíramis de Oliveira Duro; e, por unanimidade, no Acórdão nº 3302-003.346, 24/08/2016, da relatoria do Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède:
Acórdão nº 3301-003.626:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 
Período de apuração: 01/07/2007 a 31/12/2008 
DECADÊNCIA. GLOSA DE CRÉDITOS DE IPI. INAPLICABILIDADE DOS ART. 150, §4º E 173 DO CTN.
Os prazos decadenciais previstos nos art. 150, §4º e 173 do CTN se referem ao direito de constituir o crédito tributário e não de glosar o crédito de IPI escriturado.
Fragmento do voto:
"Difere-se a glosa de crédito escritural e reescrita fiscal, de constituição do crédito tributário pelo lançamento.
A glosa decorre de créditos escriturais não admitidos pelo RIPI, mas que foram utilizados pelo contribuinte na sua escrita fiscal atinente à apuração do IPI sob a égide da não-cumulatividade.
Já a constituição do crédito tributário refere-se à exigibilidade do pagamento do saldo devedor do IPI, o qual foi apurado na escrita fiscal do RAIPI, mas não espontaneamente pago ou compensado (DCOMP) ou confessado (mediante DCTF). A constituição do crédito tributário pelo lançamento é que deve se dar no prazo de 5 anos. Se da glosa dos créditos escriturados resultar a apuração de saldos devedores, estes serão passíveis de exigência mediante lançamento de ofício se relativos aos últimos cinco anos, contados pela regra do art. 150, § 4º do CTN ou do art. 173, I, do CTN." (grifei)
Acórdão nº 3302-003.346:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
 Período de apuração: 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/06/2008 a 30/06/2008, 01/09/2008 a 30/09/2008 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO.
Devem ser acolhidos os embargos de declaração quando se constata a existência de omissão do colegiado em ponto sobre o qual deveria pronunciar.
DECADÊNCIA. GLOSA DE CRÉDITOS DE IPI. INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS 150, §4º E 173 DO CTN.
Os prazos decadenciais previstos nos artigos 150, §4º e 173 do CTN se referem ao direito de constituir o crédito tributário e não de glosar o crédito de IPI escriturado.
Fragmento do voto:
"Embora correta, esta tese defendida pela recorrente não se aplica ao caso presente, pois os prazos decadenciais previstos nos artigos 150, §4º e 173 do CTN se referem ao direito de constituir o crédito tributário e não de glosar o crédito escriturado. A glosa repercute na apuração do IPI quando o contribuinte o utiliza para dedução de débitos, gerando saldos devedores de IPI, estes sim sujeitos ao prazo decadencial para a constituição do crédito tributário." (grifei)
Pelo exposto, entendo caracterizada a ocorrência de decadência, exclusivamente, quanto aos débitos apurados, em relação ao período de janeiro de 2006 à setembro de 2006, inclusive, somando-se ao saldo credor acumulado, até outubro de 2006, conforme DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUIÇÃO DA ESCRITA FISCAL (fl. 970), o valor de R$1.665.952,54, suficiente à absorver todos os débitos remanescentes, ainda, reconhecendo-se saldo credor, acumulado em março de 2008, no valor de R$ R$ 555.376,89.
Tratando-se de auto de infração e, portanto, não havendo possibilidade de reconhecimento de direito de crédito restituível/ressarcível, a determinação do saldo credor/ devedor, ao final dos períodos de apuração, objetos do presente PAF nº 15563.720215/2011-11 (01/2006 a 03/2008); diz respeito à sua vinculação com os PAF nº 15563.720204/2013-95 (04/2008 a 12/2009) e nº 15563.720010/2015-51 (00/2010) seqüências, cujos saldos devedores/ credores dos períodos precedentes, refletem nos subseqüentes, prejudicialidade externa que, inclusive, levou ao sobrestamento do último processo, aguardando decisão definitiva do anterior, no caso, por existir imputação específica de infração de utilização de CRÉDITOS INDEVIDOS - SALDO CREDOR DE PERÍODO ANTERIOR INDEVIDO.
DA EXISTÊNCIA DE NORMA PERMITINDO EXPRESSAMENTE A MANUTENÇÃO DE CRÉDITOS DO IPI; DA ILEGALIDADE DO ADI Nº 05/2006 PARA A GLOSA DE CRÉDITOS; DO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE DO IPI; DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS TRIBUTÁRIAS.
Inicialmente, alega a recorrente a existência de legislação específica (art. 11, da Lei nº 9.779/99; art. 195, §2°, do Decreto 4.544/02 - RIPI/02; e art. 4°, da IN SRF nº 33/99) e soluções de consulta da própria Receita Federal (SC nº 14/03 e SC nº 316/04) possibilitando o aproveitamento de créditos de IPI, originados da entrada de MP, PI e ME, utilizados na industrialização de produtos imunes.
Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
Art. 195. Os créditos do imposto escriturados pelos estabelecimentos industriais, ou equiparados a industrial, serão utilizados mediante dedução do imposto devido pelas saídas de produtos dos mesmos estabelecimentos (Constituição, art. 153, § 3º, inciso II, e Lei nº 5.172, de 1966, art. 49). [...]
§ 1º Quando, do confronto dos débitos e créditos, num período de apuração do imposto, resultar saldo credor, será este transferido para o período seguinte, observado o disposto no § 2º (Lei nº 5.172, de 1996, art. 49, parágrafo único, e Lei nº 9.779, de 1999, art. 11).
§ 2º O saldo credor de que trata o § 1º, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de MP, PI e ME, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero ou imunes, que o contribuinte não puder deduzir do imposto devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 207 a 209, observadas as normas expedidas pela SRF (Lei nº 9.779, de 1999, art. 11).
------------------------------------------------------------------------------------------------------
Art. 4° O direito ao aproveitamento, nas condições estabelecidas no art. 11 da Lei N° 9.779, de 1999, do saldo credor do IPI decorrente da aquisição de MP, PI e ME aplicados na industrialização de produtos, inclusive imunes, isentos ou tributados à alíquota zero, alcança, exclusivamente, os insumos recebidos no estabelecimento industrial ou equiparado a partir de 1° de janeiro de 1999.
Analisando a questão da manutenção de créditos do IPI, relativamente aos insumos aplicados na industrialização de produtos imunes, a decisão recorrida (fls. 1067/1072) entendeu aplicável ao caso a Súmula CARF n° 20, posicionando-se, in verbis: "Como a manutenção de crédito para fabricação de produtos imunes, que diferem notoriamente dos casos de isenção e alíquota zero, não está previsto na art. 11 da Lei n. 9.779, de 1999, então é certo que inexiste o direito lá previsto para os casos de imunidade."; entendendo, ainda, que: "Aplica-se, portanto, o disposto no RIPI/2002, art. 193, I, "a"."
Súmula CARF nº 20: 
Não há direito aos créditos de IPI em relação às aquisições de insumos aplicados na fabricação de produtos classificados na TIPI como "NT".
RIPI/2002
Anulação do Crédito 
Art. 193. Será anulado, mediante estorno na escrita fiscal, o crédito do imposto:
(Lei nº 4.502, de 1964, art. 25, § 3º, Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 8ª, Lei nº 7.798, de 1989, art. 12, e Lei nº 9.779, de 1999, art. 11)
I - relativo a MP, PI e ME , que tenham sido:
a) empregados na industrialização, ainda que para acondicionamento, de produtos não-tributados;
Nesse ponto, não há como discordar da decisão recorrida, ao afirmar que a questão proposta pela ora recorrente, desde a impugnação, foi superada, mesmo antes da publicação da Súmula CARF nº 20, cujo enunciado sumulado apenas reproduz antiga jurisprudência consolidada, v.g., nos acórdãos nº 202-15.366, de 03/12/2003 e nº 202-15.455, de 17/02/2004, no sentido de não haver direito aos créditos de IPI em relação às aquisições de insumos aplicados na fabricação de produtos fora do campo de incidência do imposto, decisões das quais transcreve-se as ementas e fragmentos dos votos condutores:
Acórdão nº 202-15.366:
IPI � CRÉDITOS BÁSICOS � RESSARCIMENTO � INSUMOS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS � A mingua de previsão legal, é vedado o aproveitamento de créditos de IPI referentes aquisição de insumos utilizados na fabricação de produtos não tributados (NT na TIPI). Com a entrada em vigor da Lei n° 9.779, de 1999, somente foi admitida a possibilidade de aproveitamento do saldo credor do IPI decorrente da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem aplicados na industrialização de produtos isentos ou tributados à alíquota zero.
Fragmento do voto:
"Diante destas considerações, é forçoso reconhecer que, com a entrada em vigor da Lei n° 9.779, de 1999, somente foi admitida a possibilidade de aproveitamento do saldo credor do IPI, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem aplicados na industrialização de produtos isentos ou tributados à alíquota zero, jamais de produtos não tributados pelo IPI (NT)." (grifei)
Acórdão nº 202-15.455:
IPI. CRÉDITOS BÁSICOS. RESSARCIMENTO.
O Princípio da não-cumulatividade aplica-se apenas aos produtos tributados incluídos no campo de incidência desse imposto. Não geram direito a créditos de IPI as aquisições de insumos aplicados em produtos que correspondem à notação NT (Não Tributados) da tabela de incidência TIPI..
Fragmento do voto:
"A lógica da não-cumulatividade do IPI, prevista no art. 49 do CTN, e reproduzida no art. 81 do RIPI/82, posteriormente no art. 146 do Decreto 2.637/1998, é compensar, do imposto a ser pago na operação de saída do produto tributado do estabelecimento industrial ou equiparado, o valor do IPI que fora cobrado relativamente aos produtos nele entrados (na operação anterior). Todavia, a não-cumulatividade aplica-se, tão- somente, a produtos incluídos no campo de incidência desse imposto, não alcançando os produtos não tributados, pois estes não estando sujeitos ao IPI, não há falar-se em compensação do imposto devido se sequer o produto está na esfera desse tributo." (grifei)
Quanto à ILEGALIDADE DO ADI Nº 05/2006 PARA A GLOSA DE CRÉDITOS, insurge-se, inicialmente, a ora recorrente, quanto ao entendimento, adotado na decisão recorrida, de que a imunidade trazida no art. 195, §2°, do Decreto 4.544/02 - RIPI/02; e no art. 4°, da IN SRF nº 33/99, só poderia ser objetiva, nunca decorrente da natureza do produto. Fundamenta sua insurgência, alegando que um ato interpretativo deve explicar o real conteúdo do ato interpretado e não modificar diametralmente seu alcance, não tendo o condão de revogar qualquer outro ato, muito menos a IN, o Decreto e a Lei.
Data venia, não entendo que o ADI Nº 05/2006 criou ou alterou o disciplinamento da matéria. Tal ato, com efeito, não fez mais do que externar a interpretação da Administração Tributária acerca da legislação vigente, no sentido de que, com exceção dos destinados à exportação, a legislação de regência nunca autorizou a utilização de créditos nas hipóteses em que o contribuinte dá saída a produtos imunes.
Notar que, nesse ponto, a alegação é de ilegalidade. E sob essa perspectiva, não há como concordar, visto que o art. 11, da Lei 9.779/99, instituidora do regime de creditamento em discussão, é expresso em garantir o benefício somente quanto à produção de mercadorias isentas e sujeitas à alíquota zero, não se estendendo às mercadorias imunes ou não-tributadas.
Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
Quanto a IRRETROATIVIDADE DAS LEIS TRIBUTÁRIAS, ainda sobre o ADI Nº 05/2006, alega a recorrente ser ato posterior a ocorrência dos fatos geradores, e, à vista do princípio da segurança jurídica, o art. 2º, inc. XIII, da Lei n° 9.784/99, veda a aplicação retroativa de nova interpretação, no mesmo sentido do art. 146 do CTN.
A decisão recorrida entendeu que o CTN não vedaria sequer a suposta aplicação retroativa de norma interpretativa, à vista do disposto em seus arts. 106, inc. I, e 100, parágrafo único, aplicando-se tais disposições somente em razão de tratamento especificamente reconhecido em relação a cada contribuinte, não se aplicando, de toda forma, ao caso dos autos o disposto no art. 100, parágrafo único, uma vez que não houve aplicação de penalidade às glosas efetuadas e a apuração de débitos não lançados em notas fiscais não está relacionada à questão, tudo isso, partindo da afirmação de que a interpretação dada pela Administração, anteriormente ao referido ADI, não era clara e homogênea, tanto em relação ao texto original da IN, quanto à do RIPI/2002.
Nesse ponto, caberia retomar a analise das soluções de consulta: SC nº 14/03 e SC nº 316/04, apontadas na impugnação, possibilitando o aproveitamento de créditos de IPI.

No meu entendimento, aplicar-se-ia ao caso, o art. 486, do RIPI/2002, abaixo reproduzido, às penalidades lançadas de oficio, exclusivamente, em razão das glosas efetuadas, aos créditos não reconhecidos, consoante a interpretação dada pelo ADI Nº 05/2006.
Art. 486. Não serão aplicadas penalidades: (...)
II - aos que, enquanto prevalecer o entendimento, tiverem agido ou pago o imposto (Lei nº 4.502, de 1964, art. 76, inciso II):
a) de acordo com interpretação fiscal constante de decisão irrecorrível de última instância administrativa, proferida em processo fiscal, inclusive de consulta, seja ou não parte o interessado (Lei nº 4.502, de 1964, art. 76, inciso II, alínea a);
Porém, ainda que aplicável o direito supra apontado, entendo, no mesmo sentido da decisão recorrida, não haver subsunção dos fatos do presente processo às hipóteses levantadas, uma vez que não houve aplicação de penalidade às glosas efetuadas e a apuração de débitos não lançados em notas fiscais não está relacionada à questão.
Quanto ao PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE DO IPI, afirma-se que, ainda que não existisse a Lei, a IN, e o Decreto, o Princípio da Não-Cumulatividade (art. 153, §3º, inc. II, da CF/88 e art. 49, do CTN) lhe garantiria o direito à manutenção dos créditos, argüindo ser a não-cumulatividade do IPI plena, não admitindo exceções.
Pela perfeita adequação ao presente caso, abaixo, fragmento do voto condutor no RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009: 

[...]

Nesse sentido, consolidado no STF que a técnica nacional da não-cumulatividade, constitucionalmente assegurada, é de "imposto sobre imposto", sob a forma de lançamento a crédito pelas "entradas" e a débito pelas "saídas", pressupondo entrada e saída com o efetivo pagamento de tributo, sendo que a desoneração em qualquer das pontas ocasiona a impossibilidade de direito a crédito. 
Assim, prevalece a hermenêutica constitucional, no sentido da inexistência da não-cumulatividade plena do IPI, admitindo exceções e interpretações restritivas de seu alcance, em favor de uma aproximação com o regime aplicável ao ICMS.
Notar que a decisão no RE 460.785/RS, supracitado, manifestando-se exatamente sobre o benefício fiscal em discussão nestes autos administrativos, afirma o não envolvimento do princípio da não cumulatividade, direcionando a jurisprudência no sentido de que a verificação da abrangência do benefício, instituído pelo art. 11, da Lei n° 9.779/99, cinge-se ao âmbito infraconstitucional.
Importante ressaltar, no presente caso, não tratamos de aquisições de insumos desonerados (entradas), cuja jurisprudência do STF havia firmado entendimento pelo direito de crédito de IPI nas aquisições de matérias-primas isentas (RE 212.484/RS), entendimento alterado para decidir que não há direito de crédito em relação às aquisições não tributadas e sujeitas à alíquota zero (RE 370.682/SC) e em relação às aquisições isentas (RE 566.819/RS); seguindo a mesma orientação, o STJ, no REsp 1.134.903/SP, regime repetitivo. No presente caso, tratamos de aquisições de insumos tributados (entradas), aplicados na industrialização de produtos desonerados (saídas), matéria tratada pelo STJ, em recurso repetitivo, no REsp 860.369/PE, decidindo seguindo a orientação do STF, em repercussão geral, no RE 562.980/SC, julgado em conjunto com o RE 460.785/RS, infracitado.
Por bem esclarecer a distinção supracitada e fixar as teses jurídicas, muitas vezes, confundidas, vale reproduzir a ementa do decidido no AgRg no AgRg no Agravo em REsp 230.906/AL:
"EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IPI. CREDITAMENTO. INSUMOS TRIBUTADOS. MERCADORIAS NÃO TRIBUTADAS, ISENTAS, SUJEITAS A ALÍQUOTA ZERO OU IMUNES. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO DE N. 860369/PE. INSUMOS NÃO TRIBUTADOS E ISENTOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO DE N. 1134903/SP.
1. Constatado que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia de forma clara e fundamentada, não há falar em vícios de integração, devendo ser afastada a alegação de ofensa ao artigo 535 do CPC.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo de n. REsp 860369/PE, DJe 18/12/2009, decidiu, seguindo a orientação do STF (RE 562980), que o creditamento do IPI incidente sobre matérias primas, produtos intermediários e embalagens utilizados na produção de mercadorias isentas e sujeitas à alíquota zero surgiu tão somente com o advento da Lei 9.779/99 e não se estende às mercadorias imunes ou não tributadas.
3. Foi pacificado por esta Corte que não se pode efetuar o creditamento de IPI relativo a insumos ou matérias primas sujeitos à alíquota zero ou não tributados utilizados na industrialização de produto tributado pelo IPI (REsp 1134903/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 24/06/2010).
4. Agravo regimental não provido." (grifei/sublinhei)
Ao caso, portanto, resta aplicar as razões do REsp 860.369/PE, decidido na sistemática dos recursos repetitivos, do art. 543-C, do CPC/1973 (art. 1036, do CPC/2015), de reprodução obrigatória pelos Conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, nos termos do §2º, do art. 62, do RICARF/2015.
RECURSO ESPECIAL Nº 860.369 - PE (2006/0125805-3)
EMENTA PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da Lei 9.779/99, cujo artigo 11 estabeleceu que:
"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda."
2. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: RE 562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).
Portanto, entendido que o creditamento do IPI, incidente sobre MP, PI e ME, utilizados na produção de mercadorias isentas e sujeitas à alíquota zero surgiu tão somente com o advento da Lei 9.779/99 e não se estende às mercadorias imunes ou não-tributadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, nesse ponto.
DOS PRODUTOS POR SUA NATUREZA DERIVADOS DE PETRÓLEO E AMPARADOS PELA IMUNIDADE DO ARTIGO 155, § 3°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Às fls. 350/365 dos autos, demonstrativo de apuração da infração (PRODUTO SAÍDO DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL OU EQUIPARADO A INDUSTRIAL COM EMISSÃO DE NOTA FISCAL - OPERAÇÃO COM ERRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL E/OU ALÍQUOTA), em relação aos produtos classificados nas posições da TIPI 2710.19.93 (Óleos para isolamento elétrico: 8%), 3403.19.00 (Preparações lubrificantes - Outras: 15%), 3819.00.00 (Fluidos para freios/transmissões hidráulicos: 10%), 3820.00.00 (Preparações/líquidos preparados anticongelantes/para descongelamento: 10%) e 3910.00.90 (Silicones em formas primárias - Outros: 5%), todos considerados pela autuada derivados de petróleo imunes à incidência do IPI nas saídas, embora só tenha feito referência recursal específica (fl. 1154), abaixo reproduzida, aos óleos para isolamento elétrico e preparações lubrificantes - outras.

Sobre a característica exigida na Carta Magna, em relação a imunidade preceituada no art. 155, §3°, quando o art. 177, III e IV, fazem referência aos derivados de petróleo, são enfáticos ao referenciar aos derivados básicos.
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...)
§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
Art. 177. Constituem monopólio da União:
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;
II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;
III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;
IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;
Forçoso concluir que, além de restrito, o conceito constitucional de derivados de petróleo para fins da imunidade referenciada, somente admite a consideração dos derivados básicos ou diretos, tais como: GLP, NAFTA, querozene, diesel e óleo combustível, ou outros que possam enquadrar-se como fonte de energia essencial ao Estado, merecendo especial tratamento acerca de sua desoneração tributária, quando do processo de industrialização.
Corroborando a compreensão da escolha do legislador constitucional, do que entendeu ter maior relevância ao Estado, apenas, aos derivados básicos e não à quaisquer outros derivados do estratégico mineral, a interpretação regulamentar da matéria, dada pelo artigo 18, § 3º, do Decreto 4.544/02 - RIPI/2002, reproduzidos nos Decretos n° 2.637/1998 - RIPI/1998 e nº 7.212/2010 - RIPI/2010), que regula o que se deve entender por derivados de petróleo, para fins da imunidade em apreço. 
Art. 18. São imunes da incidência do imposto: (...)
IV - a energia elétrica, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País (Constituição, art. 155, § 3º). (...)
§ 3º Para fins do disposto no inciso IV, entende-se como derivados do petróleo os produtos decorrentes da transformação do petróleo, por meio de conjunto de processos genericamente denominado refino ou refinação, classificados quimicamente como hidrocarbonetos.
Desta forma, para fins da imunidade objetiva consignada na Constituição Federal, só se consideram derivados de petróleo aquelas substâncias que tenham uma relação imediata com o petróleo, decorrentes do refino, vale dizer, que decorrem da operação física ou química diretamente realizada sobre o petróleo para a sua decomposição, ficando afastadas da imunidade as substâncias obtidas em fases subseqüentes, como as que se cuida nos presentes autos, alguns, inclusive, como a reunião de várias substâncias.
Tanto é assim, que a Tabela de Incidência do IPI - TIPI (Decreto n° 4.542/02) aponta, para os códigos dos produtos e respectivas alíquotas: 2710.19.93 (8%), 3403.19.00 (15%), 3819.00.00 (10%), 3820.00.00 (10%) e 3910.00.90 (5%), sendo a indicação de uma alíquota aplicável a demonstração de que o legislador entendeu o produto como tributável, não havendo qualquer sentido em se determinar uma alíquota, caso o produto fosse objetivamente imune, os quais a tabela anota a sigla �NT� (não-tributável).
Ante o exposto, ressalvado o período atingido pela decadência, mantenho todos os lançamentos de débitos, realizados na recomposição da escrita fiscal da contribuinte.
DA PENALIDADE APLICADA AO CASO CONCRETO
Inicialmente, insurge-se a recorrente quanto à nova multa aplicada na decisão recorrida, alegando a definitividade do lançamento.
A quantificação do efeito da aplicação do direito reconhecido na decisão recorrida, realmente não parece ter sido o mais apropriado. Transcreve-se (fl. 1082):
"Deve-se observar que, com a redução das multas lançadas na forma proporcional, ocorreu, como previsto, o aumento da multa exigida na forma isolada.
Entretanto, a soma total antes e depois da consideração da reversão das glosa continua a mesma.
Não houve, portanto, aplicação de nova multa, mas apenas a mudança de sua forma de cálculo, conforme previsto em lei.
Como o vencimento das multas ocorre trinta dias da data de lavratura do auto de infração, não há alteração dos juros Selic a serem aplicados sobre a multa (obviamente, ainda serão devidos os juros Selic, embora não demonstrados acima, sobre o imposto e sobre a multa mantidos).
Portanto, houve cancelamento do valor total de IPI de R$ 1.370.496,64, correspondente ao total das reversões das glosas, mantendo-se integralmente a multa."
Assim, ainda sem entrar no mérito da possibilidade do aumento da multa exigida na forma isolada, infere-se que restou decidida a redução das multas lançadas na forma proporcional, mantendo-se integralmente o valor total das multas, visto compreendido que a redução da multa proporcional teria sido compensada pelo aumento da multa isolada.
Na verdade, deve ser considerando que o crédito exonerado foi no valor total de R$2.398.369,12, somados tributos [R$1.370.496,64 (IPI)] e encargos de multas [R$1.027.872,48 (75%)], sendo que restou consignado na decisão recorrida que esse valor da redução da multa proporcional teria sido compensada pelo aumento da multa isolada.
Quanto ao aumento da multa exigida na forma isolada, mostra-se inviável, sem o devido lançamento de ofício (art. 142, CTN) ou, ainda, pela alteração de critério jurídico (art. 146, CTN), substituindo-se o fundamento da aplicação da multa proporcional reduzida, pelo da multa isolada, aumentando-a.
Nesse ponto, em razão do exposto, entendo que resta-nos, apenas, reconhecer a impossibilidade do aumento do valor da MULTA IPI NÃO LANÇADO COM COBERTURA DE CRÉDITO, além dos R$ 1.561.980,41 lançados originalmente.
Ainda quanto às multas aplicadas: multa isolada, por IPI não lançado com cobertura de crédito; e multa vinculada, ao IPI lançado de ofício; ambas no percentual de 75%; alega-se a impossibilidade de cominação de multa isolada pelo suposto erro de lançamento do IPI; afirmando o caráter confiscatório das multas aplicadas e pede-se que sejam desconsiderados os juros e as multas pelo descumprimento de obrigação principal.
Sobre as multas proporcional ao imposto que deixou de ser recolhido ou pelo imposto não lançado com cobertura de crédito, tem previsão legal, fixada no percentual exigido (75%), no caput, do art. 80, da Lei nº 4.502/64:
Art. 80. A falta de lançamento do valor, total ou parcial, do imposto sobre produtos industrializados na respectiva nota fiscal ou a falta de recolhimento do imposto lançado sujeitará o contribuinte à multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto que deixou de ser lançado ou recolhido.
(Redação dada pela MP nº 351/07, convertida na Lei nº 11.488, de 2007)
Quanto à multa proporcional, diante do até então decidido, exonerado o imposto lançado, restou totalmente exonerada a multa decorrente. Por outro lado, quanto à multa isolada, mantidos os lançamentos a débitos em todas as competências nas quais estas multas foram constituídas, esses débitos foram integralmente cobertos por créditos, não gerando imposto a ser pago, porém, configurando-se falta de lançamento do valor, subsumindo-se perfeitamente os fatos ao tipo infracional imputado.
Logo, deve ser mantida a multa de ofício isolada (75%), no valor lançado originalmente, no percentual previsto no art. 80, da Lei n°4.502/64, não havendo porque afastar-se a aplicação ou deixar de observar leis válidas, estando, mesmo, vedado aos Conselheiros do CARF fazê-lo, sob fundamento de inconstitucionalidade, por confisco ou qualquer outro fundamento (art. 62, da Portaria MF nº 343, de 09/06/15 - RICARF/15).

Por tudo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário apresentado, mantendo as glosas de créditos indevidos, os lançamentos de débitos não caducos e conseqüentes cobranças, exclusivamente, quanto às multas de ofício isoladas (75%), no valor R$ 1.561.980,41, lançados originalmente.
Fenelon Moscoso de Almeida - Relator
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: (a) por unanimidade de votos, em ndo
conhecer do recurso de oficio, em fun¢do de nao estar superado o atual limite de al¢ada, na
forma estabelecida na Sumula CARF n° 103; (b) por maioria de votos, em conhecer do recurso
voluntério, vencidos os Conselheiros Robson José¢ Bayerl, Mara Cristina Sifuentes e Rosaldo
Trevisan; e (c) por unanimidade de votos, dar ao recurso voluntario provimento parcial, para
reconhecer decadéncia, exclusivamente quanto aos débitos apurados em relagdo ao periodo de
janeiro de 2006 a setembro de 2006, e para reconhecer a impossibilidade do aumento do valor
da "MULTA IPI NAO LANCADO COM COBERTURA DE CREDITO”, além dos
R$1.561.980,41, langados originalmente.

ROSALDO TREVISAN - Presidente.
FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan
(Presidente), Robson José¢ Bayerl, Mara Cristina Sifuentes, André Henrique Lemos, Fenelon
Moscoso de Almeida e Leonardo Ogassawara de Araujo Branco. Atuaram em substituicdo aos
Conselheiros Augusto Fiel Jorge D'Oliveira e Tiago Guerra Machado, que comunicaram
impedimento, respectivamente, os Conselheiros Renato Vieira de Avila e Rodolfo Tsuboi..

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio da decisdo recorrida (fls'.
1060/1061):

“Trata-se de auto de infragdo do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI e de multa isolada, relativamente a parcela dos débitos com cobertura de
créditos (fls. 954 a 973), lavrado em 19 de outubro de 2011 (e-fl. 953),
relativamente aos periodos de apuracao de janeiro de 2006 a marco de 2008.

As infragoes foram descritas no termo de verificagao fiscal - TVF de e-fls.
932 a951.

A vista da apuragio e classificagio dos créditos de IPI escriturados, a
Fiscalizacdao observou falta de destaque do IPI em varias saidas, o que teve
implicacdo sobre os saldos credores apurados. Ademais, a Fiscalizagdo
apurou os créditos ressarciveis e ndo ressarciveis, efetuando a reconstituicao
da escrita fiscal da Interessada. Quanto a apuracdo dos saldos, ainda
esclareceu o seguinte:

" Todos os niimeros de folhas indicados neste documento referem-se & numeracio eletronica do e-processo.
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55. No aludido demonstrativo, do saldo credor de IPI existente
no RAIPI em 31 de marg¢o de 2006, foram subtraidos os
valores abaixo indicados, resultando o saldo credor ajustado
em mar¢o de 2006, no valor de R$ 3.719.813,76:

» valor mantido na escrita indevidamente, assim entendido a
diferenca entre a soma dos valores ndo homologados em razao
de inexisténcia de crédito, no periodo de abr/2003 a set/2005, e
a soma dos estornos relativos aos PER/DCOMP nao
homologados em razdo de inexisténcia de crédito, no mesmo
periodo;

* estorno de crédito relativo a compensacdo de crédito de IPI
do 1° trimestre de 2006 (item 010 do RAIPI de abril de 2006);

» soma dos débitos apurados pela Fiscalizagdio nos PAs
jan/206, fev/2006 e mar/2006 (R$ 263.940,05 + RS 46.410,38
+ R$ 95.680,41).

56. O saldo credor ressarcivel, por periodo de apuracdo, foi
apurado em conformidade com o "Demonstrativo de Apuracao
do Saldo Credor Ressarcivel", observando os seguintes
critérios:

* o0 saldo credor ndo ressarcivel de periodo anterior, no PA
abr/06, foi apurado no "Demonstrativo de Saldo Credor de
Periodo Anterior";

* 0 saldo credor ressarcivel de periodo anterior, no primeiro
periodo do trimestre-calendario a que se referir o pedido de
ressarcimento, ¢ sempre considerado igual a zero;

» como débito de IPI em cada periodo, foi considerada a soma
do débito registrado no RAIPI com o apurado pela
Fiscalizagao;

* para compensacdo dos débitos do IPI foram utilizados
prioritariamente os créditos ndo passiveis de ressarcimento e,
apos, os ressarciveis.

57. Por fim, foi elaborado o "Demonstrativo de Saldo Credor
Ressarcivel por Trimestre" com base nos valores apurados no
"Demonstrativo de Apuracdo do Saldo Credor Ressarcivel".

Na impugnacao (e-fls. 1014 a 1052), a Interessada alegou, primeiramente, a
decadéncia de parte do crédito tributirio, sustentando que os fatos
geradores anteriores a 19 de outubro de 2006 teriam sido abrangidos pelo
prazo do art. 150, § 4°, do Cddigo Tributario Nacional. Acrescentou que ndo
seria possivel exigir tributo e multa e refazer a escrita fiscal em relagdo a tais

periodos.

Em relagdo ao mérito, alegou que teria baseado sua interpretacdo no Ato
Declaratorio Interpretativo Cosit n. 5, de 2006, e na Instru¢ao Normativa SRF
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n. 33, de 1999, relativamente a imunidade constitucional dos produtos
derivados de petroleo.

Nesse contexto, na exposi¢ao dos pontos de discordancia, alegou que caberia
a manutencdo dos créditos decorrentes de insumos aplicados na
industrializagdo de produtos imunes. Citou entendimento da doutrina, as
disposi¢des do RIPI/2002 e da IN SRF n. 33, de 1999, ementas de solugdes
de consulta das Superintendéncias da Receita Federal e ementas de acérdaos
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Carf.

Alegou, ainda, que nao poderia ser aplicada retroativamente nova
interpretagdo, citando doutrina e jurisprudéncia.

Acrescentou que teria havido erro na indicagdo da classificagdo fiscal do
produto "tambor metal", uma vez que o NCM 8309.90.90 foi incorretamente
indicado em seu cadastro, em vez de a posi¢ao correta 7310.10.90.

A seguir, defendeu o direito ao crédito de IPI, no caso de insumos
empregados na fabricacdo de produtos imunes, alegando que a anulagdo do
crédito implicaria esvaziamento da imunidade constitucional.

Requereu o cancelamentos dos juros e das multas, em decorréncia da
improcedéncia da obrigacgdo principal.

Por fim, alegou que as multas aplicadas seriam confiscatérias.

E o relatorio.”

A decisao de primeira instancia, proferida em 15/07/2015 (fls. 439/452)
julgou parcialmente procedente a impugnacao do langamento, para reconhecer a legitimidade
dos créditos relativos as entradas do produto "tambor metalico", constante do demonstrativo de
e-fls. 367 a 601, cuja ementa abaixo transcreve-se:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragio: 01/01/2006 a 31/03/2008

FALTA DE DESTAQUE DO IMPOSTO EM RELACAO A PRODUTOS NAO
DERIVADOS DO PETROLEO. GLOSA DE CREDITOS POR CFOP
INCOMPATIVEL E POR DIVERGENCIA DA ALIQUOTA EM RELACAO A
TIPI. NAO CONTESTACAO.

Torna-se definitiva a matéria ndo contestada expressamente pelo contribuinte na
manifestagdo de inconformidade.

DECLARACOES DE COMPENSACAO. NAO HOMOLOGACAO POR
DESPACHOS DECISORIOS. AUSENCIA DE MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE. LIMITE DO LITIGIO NO AMBITO DE IMPUGNACAO
DE LANCAMENTO.

Lavrado auto de infragdo e exarados despachos decisorios de nao homologagdo, em
mesmo procedimento de ac¢do fiscal, sem que haja relagdo de decorréncia dos
ultimos em relacdo ao primeiro, descabe apreciar, no dmbito da impugnagdo de
lancamento, qualquer matéria que se refira ao destino independente e autonomo dos
processos proprios de compensagao.
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/03/2008
IPI. DECADENCIA. GLOSA DE CREDITOS. NAO APLICACAO.

A decadéncia do direito de langar ocorre relativamente ao saldo devedor do periodo
de apuracdo surgido em fungdo de glosa de créditos de periodos anteriores e,
portanto, seu prazo somente comega a correr a partir do momento de sua
constatacao.

Inexiste prazo decadencial para efetua¢do da glosa de créditos irregulares ou para
a reconstitui¢do da escrituragdo fiscal.

DECADENCIA. PAGAMENTOS ANTECIPADOS. INEXISTENCIA. PRAZO.

A dedugdo escritural de créditos de IPI ndo admitidos pelo Regulamento ndo
caracteriza pagamento antecipado, para efeito da configuragdo do langamento por
homologagdo, deslocando o termo inicial do prazo de decadéncia para o 1° dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

ATO DECLARATORIO INTERPRETATIVO. APLICACAO RETROATIVA.

Aplica-se retroativamente o ato declaratorio interpretativo que diga respeito a
dispositivo especifico de lei ndo alterada, quando a interpreta¢do dos atos
normativos relativos ao dispositivo legal tenha sido controvertida.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragio: 01/01/2006 a 31/03/2008

CREDITO DE IPI. MATERIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIARIO E
MATERIAL DE EMBALAGEM EMPREGADOS EM PRODUTOS IMUNES.
INEXISTENCIA DE DIREITO.

A impossibilidade de manuten¢do de créditos, relativamente a entradas de insumos
empregados em produtos imunes, ¢ questdo pacifica no Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e resolvida pelo Superior Tribunal de Justica em sede de
Jjulgamento de recurso repetitivo.

IMUNIDADE. DERIVADOS DE PETROLEO.

A imunidade relativa aos derivados de petroleo restringe-se aos hidrocarbonetos
decorrentes do refino. A indicagdo de uma aliquota aplicavel de 5% ao produto
demonstra absoluta e inequivocamente que o Decreto que regulamenta o IPI
entendeu tratar-se de produto tributavel.

Impugnacdo Procedente em Parte Crédito

Tributario Mantido em Parte

Por forga de recurso necessario, o crédito exonerado, nos termos do art. 34,
do PAF - Decreto n°® 70.235/72, com as alteragoes da Lei n°® 9.532/97, e Portaria MF n° 03, de
03/01/2008, alterada pela Portaria MF n°® 63, de 09/02/2017, foi submetido a apreciacdo do
CAREF e distribuido a mim, por sorteio, realizado em 22/02/2017

Ap0s ciéncia ao acorddo de primeira instancia, uma primeira vez (AR a fl.
1162), em 11/08/2015, e novamente (TERMO a fl. 1165) em 14/08/2015, apresentou o recurso
voluntario de fls. 1137/1160, em 11/09/2015, em esséncia, reiterando a argumentacdo
expressa na impugnagao.
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Voto

Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida

RECURSO DE OFIiCIO

Cuida-se de recurso de oficio, onde o valor desonerado superava o valor de
alcada, a época do julgamento de 1* instancia, atendendo os requisitos para sua interposicao.

Porém, nos termos da Simula CARF n°® 103, a sua admissibilidade deve ser
atestada no momento do julgamento em 2? instancia, razdo pela qual dele ndo se pode
conhecer.

Sumula CARF n° 103:

"Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada
vigente na data de sua aprecia¢do em segunda instincia."

Acontece que entre a data de interposicdo do recurso de oficio e sua
apreciacdo em segunda instancia, o valor do limite de al¢ada foi alterado de R$1.000.000,00
(Portaria MF n° 03/08), para R$2.500.000,00 (Portaria MF n°® 63/17), somados tributos e
encargos de multas, na redag¢do do art. 34, do PAF - Decreto n°® 70.235/72, com as alteragdes
introduzidas pela Lei n°® 9.532/97, e Portaria MF n° 03/08, alterada pela Portaria MF n° 63/17.

Decreto n® 70.235/72:

Art. 34. A autoridade de primeira instancia recorrera de oficio sempre que a
decisdo: (...)

I -exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa
de valor total (langamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do
Ministro de Estado da Fazenda. [grifei]

Portaria MF n° 63/17:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrera de oficio sempre que a
decisdo exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de
multa, em valor total superior a R§ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos
mil reais). [grifei]

Notar que, concluiu a decisdo recorrida, a fl. 1082, in verbis: "Portanto,
houve cancelamento do valor total de IPI de R$ 1.370.496,64, correspondente ao total das
reversoes das glosas, mantendo-se integralmente a multa."

Tal conclusdo parte da afirmacdo & mesma folha, in verbis: "Deve-se
observar que, com a redugdo das multas langadas na forma proporcional, ocorreu, como
previsto, o aumento da multa exigida na forma isolada. Entretanto, a soma total antes e
depois da consideragdo da reversdo das glosa continua a mesma."
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Assim, sem entrar no mérito da possibilidade do aumento da multa exigida
na forma isolada, restou decidida a redugdo das multas lancadas na forma proporcional,
mantendo-se integralmente o valor total das multas, visto compreendido que a redugdo da
multa proporcional teria sido compensada pelo aumento da multa isolada.

Considerando que o crédito exonerado foi no valor total de R$2.398.369,12,
somados tributos [R$1.370.496,64 (IPI)] e encargos de multas [R$1.027.872,48 (75%)],
constata-se que o mesmo nao atinge o atual limite de algada de R$2.500.000,00 (Portaria MF
n°® 63/17), para fins de conhecimento.

Assim, voto por ndo conhecer do recurso de oficio.

RECURSO VOLUNTARIO

PRELIMINAR

Antes de se entrar no mérito da questao, cumpre enfrentar questao preliminar,
ora suscitada de oficio, no que refere-se ao fato de existir nos autos 2(duas) intimacoes,
atestando datas em duplicidade, em que o sujeito passivo foi intimado da decisdo recorrida.

Compulsando os autos, localizei dois comprovantes de intimacdes para
ciéncia do acdérddao recorrido, ao sujeito passivo, uma primeira, realizada via Aviso de
Recebimento - AR (fl. 1162), cientificada em 11/08/2015; e uma subseqliente, realizadas por
meio do Domicilio Tributario Eletronico - DTE (fl. 1087), emitida em 13/08/2015, cientificada
em 14/08/2015, nao tendo a unidade preparadora justificado a duplicidade de intimacgdes,
apenas, informando (fls. 1172) "...que o interessado tomou ciéncia do Acorddo em 11/08/2015,
realizada via AR, com prazo de recurso vencido em 10/09/2015. O interessado apresentou
recurso em 11/09/2015.", atestando a intempestividade do recurso voluntario.

Diante da informagdo prestada pela unidade preparadora, o contribuinte
apresentou peticao (fls. 1200/1209), requerendo que seja admitido como tempestivo o recurso
voluntério, considerando invalida a intimagdo por AR de fl. 1162 e valida a intimagao pelo
domicilio eletronico de fl. 1087, apontando motivos que demonstrariam vicios na intimagao
por AR, seja porque ausente a identificagdo minima do recebedor, seja porque nao foi entregue
no domicilio tributdrio do contribuinte (nem no fisico nem no eletronico) e porque nao foi
exposta qualquer razao para afastar o domicilio tributario fixado pelo contribuinte.

Pois bem, nota-se que a primeira intimacdo, realizada via Aviso de
Recebimento - AR (fl. 1162), cientificada em 11/08/2015, ainda que ndo tenha sido dirigira a
sede da empresa (Rua Correia Vasques n° 250 — Cidade Nova, Cep: 20.211-140 - Rio de
Janeiro — RJ) foi devidamente encaminhada ao endereco da filial [CNPJ final 0266] (Avenida
Fabor s/n — Campos Elisios, Cep: 25.2225-030 - Duque de Caxias — RJ) em relagdo a qual foi
realizado o procedimento fiscal e apurados os créditos tributarios do IPI, regido pelo principio
da autonomia dos estabelecimentos (art. 51, paragrafo tinico, CTN), constando o enderego para
qual o AR foi encaminhado, em todos os atos do procedimento fiscal, desde o Termo de Inicio
de Procedimento Fiscal (fl. 108), até o Auto de Infracdo (fl. 954/955), inclusive, cientificado
pessoalmente, no enderego da filial constante do AR.
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Surge entdo a questdo da possibilidade de comunicag@o dos atos processuais,
no endereco da filial autuada, em razao da autonomia dos estabelecimento do IPI; ou, somente,
no enderego da sede, centralizadora do recolhimento dos tributos federais.

Para os efeitos de cumprimento da obrigacao tributaria e de
determinacio da competéncia das autoridades administrativas, considera-se domicilio
tributario do sujeito passivo: se pessoa juridica de direito privado, ou firma individual, o lugar
do estabelecimento responsavel pelo cumprimento da obrigacio tributaria, nos termos do
inciso I, do artigo 31, do RIPI/2002, com fulcro no inciso I, do art. 41, da Lei n°® 4.502/64, ¢
inciso II, do art. 127, da Lei n® 5.172/66 (CTN).

Art. 127. Na falta de eleigdo, pelo contribuinte ou responsavel, de domicilio
tributario, na forma da legislagdo aplicavel, considera-se como tal:(...)

II - quanto as pessoas juridicas de direito privado ou as firmas individuais,
o lugar da sua sede, ou, em relagdo aos atos ou fatos que derem origem a
obrigacado, o de cada estabelecimento;

Art . 41. Para os efeitos de cumprimento da obrigacdo tributdria e de
determinacdo da competéncia das autoridades administrativas considera-se
domicilio fiscal do sujeito passivo direto ou indireto:

I - se pessoa juridica, de direito privado ou publico, ou firma individual - o
lugar de situagdo do seu estabelecimento ou reparticdo, ou, se houver mais
de um ou de uma, ou daquele ou daquela que for responsdvel pelo
cumprimento da obrigacdo tributdria de que se tratar;

Porém, notar que na forma da legislagcdo aplicavel, para o Decreto n°
70.235/72 (PAF), artigo 23, inciso II: Far-se-4 a intimagdo, por via postal, com prova de
recebimento, no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo.

Nao ha como discordar com a informacgao prestada pela unidade preparadora
(fl. 1172), considerando o que prevé o artigo 23, § 3°, do PAF, que os meios de intimagao
previstos nos incisos (I - pessoal; II - por via postal; e III - por meio eletronico) do caput deste
artigo nao estao sujeitos a ordem de preferéncia.

Art. 23. Far-se-a a intimacdo:

I pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdao preparador,
na repartig¢do ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatadrio ou preposto, ou, no caso de recusa, com declarag¢do escrita de
quem o intimar;

II por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova
de recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo,

III por meio eletronico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicilio tributdrio do sujeito passivo, ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.

Portaria SRF n° 259, de 13 de marco de 2006 (Dispoe sobre a pratica de atos e termos
processuais, de forma eletronica, no ambito da Secretaria da Receita Federal)
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Art. 4° A intimagdo por meio eletronico, com prova de recebimento, sera
efetuada pela SRF mediante:

I - envio ao domicilio tributdrio do sujeito passivo,; ou
11 - registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.

§ 1° Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo a Caixa Postal a ele atribuida pela administragdo tributaria e
disponibilizada no e-CAC, desde que o sujeito passivo expressamente o
autorize.

§ 2° A autorizagdo a que se refere o § 1° dar-se-a mediante envio pelo sujeito
passivo a SRF de Termo de Opg¢do, por meio do e-CAC, sendo-lhe
informadas as normas e condi¢coes de utilizacdo e manutencdo de seu
endereco eletronico.

A divergéncia instaurada diz respeito a ndo ser o enderego do
estabelecimento de Duque de Caxias/RJ o domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo, na
forma da legislacdo aplicavel, ao Processo Administrativo Fiscal (PAF), ainda que seja o
domicilio tributario legal, por expressa previsao da legislacao do IPI (inc. I, do art. 31, do
RIP1/2002 (art. 41, da Lei n° 4.502/64 e art. 127, da Lei n°® 5.172/66), para os efeitos de
cumprimento da obrigacdao tributidria e de determinagdo da competéncia das autoridades
administrativas.

Apenas como vetor interpretativo e exclusivamente ao presente caso, visto o
art. 23, do PAF, reger exaustivamente o tema, socorro-me ao art. 26, § 3°, da Lei n° 9.784/99
(Regula o processo administrativo no dambito da Administracdo Publica Federal), para
entender como valida a ciéncia do sujeito passivo no seu domicilio tributario legal, para fins
de cumprimento da obrigacdo tributaria relacionada com os atos sobre os quais estd sendo
intimado, assegurada a certeza da ciéncia do interessado.

No presente caso, parece ndo existir certeza, de ambas as partes, sobre a
ciéncia do ato decisorio; por um lado, afirmando a recorrente, no recurso voluntario (fl. 1137),
sem fazer nenhuma referéncia a ciéncia por meio eletronico, ter sido intimada em 12/08/2015,
indicando que tomou conhecimento do ato por outro meio e antes mesmo da intimagdo
eletronica; de outro lado, promovendo a unidade jurisdicionante uma nova intimagdo, realizada
por meio do Domicilio Tributario Eletronico - DTE (fl. 1087), emitida em 13/08/2015,
cientificada em 14/08/2015, domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo, além de vdlida,
reveladora de certeza da ciéncia do interessado, por meio do tempestivo recurso voluntario,
apresentado em 11/09/2015, em relagdo ao qual voto por tomar conhecimento.

MERITO

DA MANIFESTA OCORRENCIA DE DECADENCIA/PRESCRICAO NO CASO CONCRETO

Como bem observado pela decisdo recorrida, havendo a autuada alegado a
ocorréncia de decadéncia em relagao a "reconstituicdo da escrita", esta claro que apresentou a
alegacdo tanto em relacdo as glosas de créditos, como em relacdo a apuracao de débitos e,
acrescento, em relagdo aos créditos tributarios, constituidos de oficio: saldos devedores, multas
proporcionais e isoladas.
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Quanto aos créditos tributarios, o transcurso do prazo decadencial
qiiinqiienal, seja ele contado de uma forma ou de outra, dependente da existéncia (150, § 4°)
ou inexisténcia (173, I) de pagamento antecipado, atingiria somente os fatos geradores
anteriores ao ano de 2006, inclusive, nao alcancando os saldos devedores, as multas
proporcionais e as multas isoladas, todos referentes aos anos de 2007 e 2008, langados de
oficio e cientificados ainda em 2011.

Quanto a apuragdo de débitos, vale lembrar do decidido no precedente do
Acordao n° 3401-003.840, de 29/07/2017, da minha relatoria, no qual a maioria decidiu pela
aplicacdo do direito vindicado pela recorrente (RIP1/2002, art. 124, paragrafo Unico, inciso I),
porém, somente quanto aos débitos apurados e langados em periodos caducos, visto
inexistentes no precedente imputacdes de glosas de créditos inadmissiveis, decisdo cuja parte
pertinente da ementa abaixo transcreve-se:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 31/12/2006
DECADENCIA. PAGAMENTOS. DEDUCAO DE CREDITOS.

Aplica-se a contagem do prazo decadencial previsto no § 4°, do artigo 150,
do CTN, ao tributo sujeito ao lancamento por homologacdo, quando houve
pagamentos, nos termos do art. 124, paragrafo unico, inc. I1I, do RIP1/2002,
reproduzido no art. 183, pardgrafo unico, inc. III, do RIP1/2010.

Infere-se, portanto, o reconhecimento da decadéncia para débitos apurados e
langados em periodos caducos, ndo tratando o precedente de decadéncia em relacdo a glosas de
créditos inadmissiveis, matéria a ser oportunamente abordada, em relagcdo ao presente caso.

Tendo sido o presente lancamento de oficio cientificado em 19/10/2011,
alega a recorrente que o prazo decadencial do § 4°, do artigo 150, do CTN, deve ser aplicado ao
caso, para periodos anteriores a 19 de outubro de 2006, ja que o tributo € sujeito ao langamento
por homologacao.

Sendo incontroversa a inexisténcia de pagamento antecipado, dever-se-ia,
portanto, ser aplicada a regra do art. 173, inciso I, do CTN, afastando-se, assim, a decadéncia
argiliida, visto que, a ciéncia ocorreu em 19/10/2011, dentro do prazo decadencial para
lancamento de oficio referente a janeiro de 2006, que se encerraria em 31/12/2011.

Porém, dentre os diversos tributos sujeitos ao langamento por homologacao,
especificamente para o IPI, importante destacar que, existe dispositivo normativo
equiparando deducdo de créditos a pagamentos, nos termos do art. 124, pardgrafo unico,
inciso III, do Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados — RIPI/2002°, aprovado
pelo Decreto 4.544/02, com fulcro no art. 150, caput e §1°, na Lei n° 5.172/66; reproduzido no
art. 183, paragrafo unico, inciso III, do RIPI/2010, aprovado pelo Decreto n® 7.212/10.

Compulsando os autos, constata-se as ~ﬂs. 192/349, o Livro Registro de
Apuragao do IPI - RAIPI, cujos RESUMO DA APURACAO DO IPI, reproduzem a apuragao
do imposto, com a deducdo dos débitos, no periodo de apuracdo do imposto, dos créditos

2 Art. 124. Os atos de iniciativa do sujeito passivo, no langamento por homologagéo, aperfeicoam-se com o
pagamento do imposto ... Paragrafo inico. Considera-se pagamento: ... III - a dedugdo dos débitos, no periodo de
apuracao do imposto, dos créditos admitidos, sem resultar saldo a recolher.
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(parcialmente) admitidos, sem resultar saldo a recolher, considerando-se pagamentos, nos
termos da legislacao supracitada.

Portanto, assiste razdo a recorrente ao alegar que o prazo decadencial
previsto no § 4°, do artigo 150, do CTN deve ser aplicado ao caso, para os meses anteriores
a outubro de 2006, exclusive, j4 que o tributo é sujeito ao lancamento por homologacio e
houve pagamentos, nos termos do art. 124, paragrafo tunico, inciso III, do RIPI/2002,
reproduzido no art. 183, paragrafo Unico, inciso III, do RIPI/2010, ainda mais, apurados saldos
credores nesses meses, mesmo depois da reconstituicdo da escrita (fl. 970).

Assim, acolho o recurso voluntario, nesse ponto, reconhecendo a decadéncia
suscitada, para o periodo de janeiro a setembro de 2006, cancelando-se o efeito do
langamento, exclusivamente, quanto aos débitos apurados, sobre a recomposi¢do do saldo da
escrita reconstituida, visto, nesse periodo, inexistir cobranga de tributos ou multas, mesmo
1soladas, acrescentando-se ao saldo credor, acumulado até 09/2006, o valor da coluna Soma
Demonstrativo Débitos Apurados, nas competéncias: 01/2006 (263.940,05); 02/2006
(46.410,38); 03/2006 (95.680,41); 04/2006 (72.916,94); 05/2006 (331.325,94); 06/2006
(413.942,82); 07/2006 (174.521,87); 08/2006 (98.209,63); 09/2006 (169.004,50); langados e
ora cancelados, no total de R$1.665.952,54, conforme valores consignados no
DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUICAO DA ESCRITA FISCAL (f1. 970/971).

Soma-se a decadéncia, ora reconhecida, o decidido na primeira instancia:
cancelamento do valor total de IPI de RS 1.370.496,64, correspondente ao total das reversoes
das glosas, entre janeiro de 2007 e margo de 2008, remanescendo R$1.110.575,65 de imposto,
mantido pela decisao recorrida.

Assim, tomando-se o saldo credor acumulado, até outubro de 2006, conforme
DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUICAO DA ESCRITA FISCAL (fl. 970), agregado o
valor de R$1.665.952,54, tem-se, como efeito reflexo, o cancelamento integral das cobrangas
de imposto remanescentes no valor de R$1.110.575,65, ainda, reconhecendo-se saldo credor,
acumulado em mar¢o de 2008, no valor de R$ 555.376,89.

J& quanto a apuragdo de crédito, independente da controvérsia juridica
estabelecida, sobre a incidéncia ou ndo de prazos decadenciais, os fatos apontam para situagao
onde podemos constatar que as glosas efetuadas, ainda que em periodos anteriores ao prazo
decadencial qliinqlienal, ndo contaminaram o langamento efetuado, quanto aos créditos
tributarios.

RECONSTITUICAD DE ESCRITA

Dados do Livro do IF| Dados da Fiscalizacio
Periodo de ‘Seldo Credor . — s T | Saldo de Escrita
- Reconstituide do PA 5 i A Valor a oma s Reconstituido do
Apuragao Anterior Crédites qultua Compensar PA Demanstrativo l Cradilos Oul.m§ PA
Escrituradas Escriturados Anterior Débitos Apurados Apurados Créditos/Débltos
142007 111427634 2.342 BA58T 22716324 0,00 213.580,21 10510518 2. 342645870 TTRB627.87C
Q22007 TT8.827 97 1.249.071,85 94 863 95 0,00 25298327 62.223.09 1.249.071,850 492,093 BIC
032007 492,993 63 2550 672,65 265.515,71 0,00 227.008,70 34274230 2828754130 65,332 240
042007 65332 24 2136 871,00 154.283,55 0,00 B9 944 51 132.056,23 2.136.871,000 A6 849 530
052007 0,00 25212115 194 064,85 0,00 B1.707.27 127.216.37 2521271150 148645750

Notar que o primeiro crédito tributario de multa isolada ¢ de 02/2007,
enquanto o primeiro crédito tributario de imposto com multa proporcional ¢ 04/2007, tendo
sido considerado como credor o Saldo de Escrita Reconstituido do PA inicial de 2007, ou
seja, ndo ha saldo devedor trazido de periodos atingidos pela decadéncia, pelo contrario, foi
reconhecido saldo credor, o qual poderia mesmo ter sido zerado, visto inadmissivel a

11



Processo n® 15563.720215/2011-11 S3-C4T1
Acoérdiao n.° 3401-004.009 Fl. 1.221

apropriacio de créditos indevidos (na diccdo do RIPI/2002, art. 124, pardgrafo tnico, inciso
I: considera-se pagamento a deducdao dos créditos admitidos, ndo havendo pagamento,
fluéncia de prazo decadencial, muito menos o que homologar-se, quando deduzidos créditos
ndo admitidos), da mesma forma que seria inadmissivel transportar saldo devedor, de
periodo pretérito caduco, para PA nao atingido pela decadéncia.

Entendo ser correta a glosa de créditos indevidos ha qualquer tempo. Além de
inadmissivel a apropriacdo de créditos indevidos, o uso indevido do crédito ¢ que gera
conseqiiéncias tributarias, pois, ao usa-lo deixa-se de pagar o tributo devido, ocorrendo prazo
de decadéncia apenas para lancamento de débitos (créditos tributarios) decorrentes desta glosa.

Nesse sentido, reproduzo as ementas e fragmentos dos votos condutores, dos
precedentes: por maioria, no Acérdao n° 3301-003.626, 23/05/2017, da relatoria da Conselheira
Semiramis de Oliveira Duro; e, por unanimidade, no Acordao n° 3302-003.346, 24/08/2016, da
relatoria do Conselheiro Paulo Guilherme Déroulede:

Acérdao n° 3301-003.626:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS IPI

Periodo de apuragdo: 01/07/2007 a 31/12/2008

DECADENCIA. GLOSA DE CREDITOS DE IPL
INAPLICABILIDADE DOS ART. 150, §4°E 173 DO CTN.

Os prazos decadenciais previstos nos art. 150, §4°e 173 do CTN
se referem ao direito de constituir o crédito tributdrio e ndo de
glosar o crédito de IPI escriturado.

Fragmento do voto:

"Difere-se a glosa de crédito escritural e reescrita fiscal, de
constitui¢do do crédito tributario pelo langcamento.

A glosa decorre de créditos escriturais nio admitidos pelo RIPI,
mas que foram utilizados pelo contribuinte na sua escrita fiscal
atinente a apuragdo do IPI sob a égide da ndo-cumulatividade.

Ja a constituicdo do crédito tributdrio refere-se a exigibilidade
do pagamento do saldo devedor do IPI, o qual foi apurado na
escrita fiscal do RAIPI, mas ndo espontaneamente pago ou
compensado (DCOMP) ou confessado (mediante DCTF). A
constitui¢do do crédito tributario pelo langcamento é que deve se
dar no prazo de 5 anos. Se da glosa dos créditos escriturados
resultar a apuragdo de saldos devedores, estes serdo passiveis de
exigéncia mediante langamento de oficio se relativos aos ultimos
cinco anos, contados pela regra do art. 150, § 4° do CTN ou do
art. 173, I, do CTN." (grifei)

Acordao n° 3302-003.346:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS IPI

Periodo de apuragdo: 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/06/2008 a
30/06/2008, 01/09/2008 a 30/09/2008
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EMBARGOS DE DECLARACAO. EXISTENCIA DE
OMISSAO.

Devem ser acolhidos os embargos de declaracdo quando se
constata a existéncia de omissdo do colegiado em ponto sobre o
qual deveria pronunciar.

DECADENCIA. GLOSA DE CREDITOS DE IPL
INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS 150, §4° E 173 DO
CTN.

Os prazos decadenciais previstos nos artigos 150, §4° e 173 do
CTN se referem ao direito de constituir o crédito tributario e ndo
de glosar o crédito de IPI escriturado.

Fragmento do voto:

"Embora correta, esta tese defendida pela recorrente ndo se
aplica ao caso presente, pois os prazos decadenciais previstos
nos artigos 150, §4° e 173 do CIN se referem ao direito de
constituir o crédito tributario e ndo de glosar o crédito
escriturado. A glosa repercute na apuragdo do IPI quando o
contribuinte o utiliza para dedugdo de débitos, gerando saldos
devedores de IPI, estes sim sujeitos ao prazo decadencial para a
constitui¢do do crédito tributario.” (grifei)

Pelo exposto, entendo caracterizada a ocorréncia de decadéncia,
exclusivamente, quanto aos débitos apurados, em relagdo ao periodo de janeiro de 2006 a
setembro de 2006, inclusive, somando-se ao saldo credor acumulado, até outubro de 2006,
conforme DEMONSTRATIVO DE RECONSTITUICAO DA ESCRITA FISCAL (fl. 970), o
valor de R$1.665.952,54, suficiente a absorver todos os débitos remanescentes, ainda,
reconhecendo-se saldo credor, acumulado em marg¢o de 2008, no valor de R$ R$ 555.376,89.

Tratando-se de auto de infracdo e, portanto, ndo havendo possibilidade de
reconhecimento de direito de crédito restituivel/ressarcivel, a determinagao do saldo credor/
devedor, ao final dos periodos de apuragado, objetos do presente PAF n°® 15563.720215/2011-11
(01/2006 a 03/2008); diz respeito a sua vinculagdo com os PAF n°® 15563.720204/2013-95
(04/2008 a 12/2009) e n°® 15563.720010/2015-51 (00/2010) seqiiéncias, cujos saldos devedores/
credores dos periodos precedentes, refletem nos subseqiientes, prejudicialidade externa que,
inclusive, levou ao sobrestamento do ultimo processo, aguardando decisdo definitiva do
anterior, no caso, por existir imputagdo especifica de infracdo de utilizagio de CREDITOS
INDEVIDOS - SALDO CREDOR DE PERIODO ANTERIOR INDEVIDO.

DA EXISTENCIA DE NORMA PERMITINDO EXPRESSAMENTE A MANUTENCAO DE
CREDITOS DO IPI; DA ILEGALIDADE DO ADI N° 05/2006 PARA A GLOSA DE
CREDITOS; DO PRINCIiPI0O DA NAO-CUMULATIVIDADE DO IPI; DA
IRRETROATIVIDADE DAS LEIS TRIBUTARIAS.

Inicialmente, alega a recorrente a existéncia de legislagdo especifica (art. 11,
da Lein® 9.779/99; art. 195, §2°, do Decreto 4.544/02 - RIP1/02; e art. 4°, da IN SRF n°® 33/99)
e solucdes de consulta da propria Receita Federal (SC n° 14/03 e SC n° 316/04) possibilitando
o aproveitamento de créditos de IPI, originados da entrada de MP, PI e ME, utilizados na
industrializacio de produtos imunes.
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Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI,
acumulado em cada trimestre-calendario, decorrente de aquisigdo de matéria-
prima, produto intermediirio e material de embalagem, aplicados na
industrializacio, inclusive de produto isento ou tributado a aliquota zero, que o
contribuinte ndo puder compensar com o IPI devido na saida de outros produtos,
podera ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 ¢ 74 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Art. 195. Os créditos do imposto escriturados pelos estabelecimentos industriais, ou
equiparados a industrial, serdo utilizados mediante dedugdo do imposto devido pelas
saidas de produtos dos mesmos estabelecimentos (Constituigao, art. 153, § 3°, inciso
I1, e Lei n® 5.172, de 1966, art. 49). [...]

§ 1° Quando, do confronto dos débitos e créditos, num periodo de apuragdo do
imposto, resultar saldo credor, sera este transferido para o periodo seguinte,
observado o disposto no § 2° (Lei n° 5.172, de 1996, art. 49, paragrafo unico, ¢ Lei
n° 9.779, de 1999, art. 11).

§ 2° O saldo credor de que trata o § 1°, acumulado em cada trimestre-calendario,
decorrente de aquisicdo de MP, PI e ME, aplicados na industrializacio, inclusive
de produto isento ou tributado a aliquota zero ou imunes, que o contribuinte ndo
puder deduzir do imposto devido na saida de outros produtos, podera ser utilizado de
conformidade com o disposto nos arts. 207 a 209, observadas as normas expedidas
pela SRF (Lei n® 9.779, de 1999, art. 11).

Art. 4° O direito ao aproveitamento, nas condi¢des estabelecidas no art. 11 da Lei
N° 9.779, de 1999, do saldo credor do IPI decorrente da aquisi¢ao de MP, PI ¢ ME
aplicados na industrializacio de produtos, inclusive imunes, isentos ou
tributados a aliquota zero, alcanca, exclusivamente, os insumos recebidos no
estabelecimento industrial ou equiparado a partir de 1° de janeiro de 1999.

Analisando a questdo da manutencdo de créditos do IPI, relativamente aos
insumos aplicados na industrializacdo de produtos imunes, a decisdo recorrida (fls. 1067/1072)
entendeu aplicadvel ao caso a Sumula CARF n° 20, posicionando-se, in verbis: "Como a
manutengdo de crédito para fabricagdo de produtos imunes, que diferem notoriamente dos
casos de iseng¢do e aliquota zero, ndo estd previsto na art. 11 da Lei n. 9.779, de 1999, entdo é
certo que inexiste o direito la previsto para os casos de imunidade."; entendendo, ainda, que:
"Aplica-se, portanto, o disposto no RIPI/2002, art. 193, 1, ""a"."

Sumula CARF n° 20:

Nao ha direito aos créditos de IPI em relagdo as aquisi¢des de insumos
aplicados na fabricagdo de produtos classificados na TIPI como "NT".

RIPI/2002
Anulacao do Crédito

Art. 193. Sera anulado, mediante estorno na escrita fiscal, o crédito do imposto:
(Lei n® 4.502, de 1964, art. 25, § 3°, Decreto-lei n° 34, de 1966, art. 2°, alteragdo 8,
Lein® 7.798, de 1989, art. 12, e Lei n® 9.779, de 1999, art. 11)

I - relativo a MP, PI e ME , que tenham sido:

a) empregados na industrializacdo, ainda que para acondicionamento, de
produtos nao-tributados;
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Nesse ponto, ndo hd como discordar da decis@o recorrida, ao afirmar que a
questdo proposta pela ora recorrente, desde a impugnagao, foi superada, mesmo antes da
publicagdo da Stimula CARF n° 20, cujo enunciado sumulado apenas reproduz antiga
jurisprudéncia consolidada, v.g., nos acordaos n° 202-15.366, de 03/12/2003 e n°® 202-15.455,
de 17/02/2004, no sentido de ndo haver direito aos créditos de IPI em relacdo as aquisi¢des de
insumos aplicados na fabricagao de produtos fora do campo de incidéncia do imposto, decisdes
das quais transcreve-se as ementas e fragmentos dos votos condutores:

Acérdao n° 202-15.366:

IPI — CREDITOS BASICOS — RESSARCIMENTO —
INSUMOS  UTILIZADOS NA  FABRICACAO DE
PRODUTOS NAO TRIBUTADOS — A mingua de previsio
legal, ¢ vedado o aproveitamento de créditos de IPI referentes
aquisi¢do de insumos utilizados na fabricagdo de produtos ndo
tributados (NT na TIPI). Com a entrada em vigor da Lei n°
9.779, de 1999, somente foi admitida a possibilidade de
aproveitamento do saldo credor do IPI decorrente da aquisi¢do
de matéria-prima, produto intermediario e material de
embalagem aplicados na industrializagcdo de produtos isentos ou
tributados a aliquota zero.

Fragmento do voto:

"Diante destas consideragoes, é for¢oso reconhecer que, com a
entrada em vigor da Lei n° 9.779, de 1999, somente foi admitida
a possibilidade de aproveitamento do saldo credor do IPI,
decorrente da aquisicdio de matéria-prima,  produto
intermediario e material de embalagem aplicados na
industrializacdo de produtos isentos ou tributados a aliquota
zero, jamais de produtos ndo tributados pelo IPI (NT)." (grifei)

Acordao n° 202-15.455:
IPI. CREDITOS BASICOS. RESSARCIMENTO.

O Principio da ndo-cumulatividade aplica-se apenas aos
produtos tributados incluidos no campo de incidéncia desse
imposto. Ndo geram direito a créditos de IPI as aquisicoes de
insumos aplicados em produtos que correspondem a notagdo NT
(Ndo Tributados) da tabela de incidéncia TIPI..

Fragmento do voto:

"4 logica da ndo-cumulatividade do IPI, prevista no art. 49 do
CTN, e reproduzida no art. 81 do RIPI/82, posteriormente no art.
146 do Decreto 2.637/1998, é compensar, do imposto a ser pago
na operacgdo de saida do produto tributado do estabelecimento
industrial ou equiparado, o valor do IPI que fora cobrado
relativamente aos produtos nele entrados (na operagdo
anterior). Todavia, a ndo-cumulatividade aplica-se, tdo-
somente, a produtos incluidos no campo de incidéncia desse
imposto, ndo alcangando os produtos ndo tributados, pois estes
ndo estando sujeitos ao IPI, ndo ha falar-se em compensagdo
do imposto devido se sequer o produto estd na esfera desse
tributo." (grifei)
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Quanto a ILEGALIDADE DO ADI N° 05/2006 PARA A GLOSA DE
CREDITOS, insurge-se, inicialmente, a ora recorrente, quanto ao entendimento, adotado na
decisdo recorrida, de que a imunidade trazida no art. 195, §2°, do Decreto 4.544/02 - RIP1/02; e
no art. 4°, da IN SRF n° 33/99, s6 poderia ser objetiva, nunca decorrente da natureza do
produto. Fundamenta sua insurgéncia, alegando que um ato interpretativo deve explicar o real
conteudo do ato interpretado e nao modificar diametralmente seu alcance, nao tendo o condao
de revogar qualquer outro ato, muito menos a IN, o Decreto ¢ a Lei.

Data venia, nao entendo que o ADI N° 05/2006 criou ou alterou o
disciplinamento da matéria. Tal ato, com efeito, ndo fez mais do que externar a interpretacdo da
Administragdo Tributaria acerca da legislagdao vigente, no sentido de que, com excecdo dos
destinados a exportagdo, a legislacdo de regéncia nunca autorizou a utilizagdo de créditos nas
hipdteses em que o contribuinte da saida a produtos imunes.

Notar que, nesse ponto, a alegacdo ¢ de ilegalidade. E sob essa perspectiva,
ndo ha como concordar, visto que o art. 11, da Lei 9.779/99, instituidora do regime de
creditamento em discussdo, ¢ expresso em garantir o beneficio somente quanto a produgdo de
mercadorias isentas e sujeitas a aliquota zero, ndo se estendendo as mercadorias imunes ou
ndo-tributadas.

Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-
calendario, decorrente de aquisicdo de matéria-prima,
produto intermedidrio e material de embalagem,
aplicados na industrializacio, inclusive de produto isento
ou tributado a aliquota zero, que o contribuinte nao puder
compensar com o IPI devido na saida de outros produtos,
poderé ser utilizado de conformidade com o disposto nos
arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda.

Quanto a IRRETROATIVIDADE DAS LEIS TRIBUTARIAS, ainda sobre o
ADI N° 05/2006, alega a recorrente ser ato posterior a ocorréncia dos fatos geradores, e, a vista
do principio da seguranca juridica, o art. 2°, inc. XIII, da Lei n° 9.784/99, veda a aplicacao
retroativa de nova interpretagdo, no mesmo sentido do art. 146 do CTN.

A decisdo recorrida entendeu que o CTN ndo vedaria sequer a suposta
aplicacdo retroativa de norma interpretativa, a vista do disposto em seus arts. 106, inc. I, e 100,
paragrafo Unico, aplicando-se tais disposi¢des somente em razao de tratamento especificamente
reconhecido em relagdo a cada contribuinte, ndo se aplicando, de toda forma, ao caso dos autos
o disposto no art. 100, paragrafo Gnico, uma vez que nio houve aplicacdo de penalidade as
glosas efetuadas ¢ a apuracdo de débitos nao lancados em notas fiscais nao esta
relacionada a questdo, tudo isso, partindo da afirmacdo de que a interpretagdo dada pela
Administragdo, anteriormente ao referido ADI, ndo era clara e homogénea, tanto em relacao ao
texto original da IN, quanto a do RIP1/2002.

Nesse ponto, caberia retomar a analise das solu¢des de consulta: SC n°® 14/03
e SC n° 316/04, apontadas na impugnagao, possibilitando o aproveitamento de créditos de IPI.
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“Solucio de Consulta n® 3 16/2004
As inddstrias de produtos imunes, pelas entradas de insumos

ocorridas a partir de 0] de janeiro de 1990, passaram a ter
direito ao creditamento do IPI, podendo o saldo de créditos

excedentes, em cada trimestre, ser utilizado para compensagio

de dividas proprias relativas a outros tributos administrados
pela Secretaria da Receita Federal, observadas as condigies
estabelecidas na legislagao aplicavel.

DISPOSITIVOS LEGAITS: Lei n® 9.779, de 19.01.99, art. 11;
Decrete n® 4344, de 26.12.2002 (RIPL2002); Instrugdo
MNormativa SRF o® 33, de 040300, TN SRF n® 210, de
30.09.2002 ¢ IN SRF n® 414, de 30.03.2004.

“Solugio de Consulta n° 142003

ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados — TPI
EMENTA:  APROVEITAMENTO  DE  CREDITOS,
FRODUTOS IMUNES — A partir de 01.01.99, poderdo ser

mantidos na escrita fiscal do [PT os créditos do imposto relative

a aquisigio de matérias-primas, produtos intermedidrios e
material de embalagem, empregados na industrializagio de
minerais do Pais, ainda que referidos minerais ndo sofram a
incidéncia do imposte por forga de imunidade
constitucional.

DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 11 da Medida Provisdria n®
1788/98; art. 11 da Lei n® 9.779/99; artigos 2° ¢ 4° da IN SRF
n® 33/99; art. 155, pardgrafo 3° da Constituiglio de 1988.”

No meu entendimento, aplicar-se-ia ao caso, o art. 486, do RIP1/2002, abaixo
reproduzido, as penalidades lancadas de oficio, exclusivamente, em razdo das glosas efetuadas,
aos créditos ndo reconhecidos, consoante a interpretacdo dada pelo ADI N° 05/2006.

Art. 486. Nao serao aplicadas penalidades: (...)

II - aos que, enquanto prevalecer o entendimento, tiverem
agido ou pago o imposto (Lei n° 4.502, de 1964, art. 76, inciso
1):

a) de acordo com interpretacao fiscal constante de decisao
irrecorrivel de ultima instancia administrativa, proferida em
processo fiscal, inclusive de consulta, seja ou nio parte o
interessado (Lein® 4.502, de 1964, art. 76, inciso II, alinea a);

Porém, ainda que aplicavel o direito supra apontado, entendo, no mesmo
sentido da decisao recorrida, nao haver subsuncao dos fatos do presente processo as hipoteses
levantadas, uma vez que nao houve aplicacio de penalidade as glosas efetuadas ¢ a
apuracio de débitos ndo lan¢ados em notas fiscais nao esta relacionada a questao.

17
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Quanto ao PRINCIPIO DA NAO-CUMULATIVIDADE DO IPI, afirma-se
que, ainda que nao existisse a Lei, a IN, e o Decreto, o Principio da Nao-Cumulatividade (art.
153, §3°, inc. 11, da CF/88 e art. 49, do CTN) lhe garantiria o direito a manutencao dos créditos,
argiiindo ser a nao-cumulatividade do IPI plena, nao admitindo excecoes.

Pela perfeita adequagdo ao presente caso, abaixo, fragmento do voto condutor
no RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009:

Pois bem, de inicio, ante a sucessividade de operacdes
-wersadas nesﬁe processo, percebe-se o néu—envalvimenté do principio
da ndo-cumulatividade. A conclusf8o decorre da circunstincia de o
inciso IT do § 3¢ do artigo 153 da Carta da Repiblica, nio bastasse
o alcance vernacular  da expressio - ndo-cumulatividade -, surgir
pedagdgicoe ao revelar gue a compensacio a sér feita levara em conta
o gque devide e recolhido nas operaces anteriores com o montante
cobrado na subsegiiente. Considerado apenas o principio da nao;
cumulatividade, s o ingresso da matéria-prima ﬂcorréu Com
incidéncia do tributo, logicaﬁente houve é obrigatoriedade de
recolhimento. Mas, se na operacdo final verificou-se a isencdc, ndo

existird compensacdo do que recolhido anteriormente, ante a augéfcia
. . . ]

|
de objeto. Compensar com o ua? f

[.]

Em sintese,
pregsente o principic da ndo-cumulatividade - & deste somente &

possivel falar quando hd dupla incidéncia, sobreposicdo -

Nesse sentido, consolidado no STF que a técnica nacional da nao-
cumulatividade, constitucionalmente assegurada, ¢ de "imposto sobre imposto"*, sob a forma
de langamento a crédito pelas "entradas" e a débito pelas "saidas", pressupondo entrada e saida
com o efetivo pagamento de tributo, sendo que a desoneracdo em qualquer das pontas ocasiona
a impossibilidade de direito a crédito.

Assim, prevalece a hermenéutica constitucional, no sentido da inexisténcia da
ndo-cumulatividade plena do IPI, admitindo excecdes e interpretagdes restritivas de seu
alcance, em favor de uma aproximag¢ao com o regime aplicavel ao ICMS.

> PARECER PGFN N° 405/2003, tratando dos métodos ou critérios que orientam a "ndo-cumulatividade":
"imposto sobre imposto", "base sobre base" e "valor acrescido".

18
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Notar que a decisdio no RE 460.785/RS, supracitado, manifestando-se
exatamente sobre o beneficio fiscal em discussdo nestes autos administrativos, afirma o nao
envolvimento do principio da ndo cumulatividade, direcionando a jurisprudéncia no sentido
de que a verificagdo da abrangéncia do beneficio, instituido pelo art. 11, da Lei n° 9.779/99,
cinge-se ao ambito infraconstitucional.

Importante ressaltar, no presente caso, nao tratamos de aquisicoes de
insumos desonerados (entradas), cuja jurisprudéncia do STF havia firmado entendimento pelo
direito de crédito de IPI nas aquisi¢des de matérias-primas isentas (RE 212.484/RS),
entendimento alterado para decidir que ndo ha direito de crédito em relagdo as aquisi¢des nao
tributadas e sujeitas a aliquota zero (RE 370.682/SC) e em relagdo as aquisigOes isentas (RE
566.819/RS); seguindo a mesma orienta¢do, o STJ, no REsp 1.134.903/SP, regime repetitivo.
No presente caso, tratamos de aquisicoes de insumos tributados (entradas), aplicados na
industrializacdo de produtos desonerados (saidas), matéria tratada pelo STJ, em recurso
repetitivo, no REsp 860.369/PE, decidindo seguindo a orientagdo do STF, em repercussao
geral, no RE 562.980/SC, julgado em conjunto com o RE 460.785/RS, infracitado.

Por bem esclarecer a distin¢gdo supracitada e fixar as teses juridicas, muitas
vezes, confundidas, vale reproduzir a ementa do decidido no AgRg no AgRg no Agravo em
REsp 230.906/AL.:

"EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLACAO DO ARTIGO 535 DO CPC.
NAO OCORRENCIA. IPI. CREDITAMENTO. INSUMOS
TRIBUTADOS. MERCADORIAS NAO TRIBUTADAS,
ISENTAS, SUJEITAS A ALIQUOTA ZERO OU IMUNES.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO DE N. 86036Y9/PE.
INSUMOS NAO TRIBUTADOS E ISENTOS.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO DE
N. 1134903/SP.

1. Constatado que o acorddo recorrido decidiu a controvérsia de
forma clara e fundamentada, ndo ha falar em vicios de
integracgdo, devendo ser afastada a alegagdo de ofensa ao artigo
535 do CPC.

2. A Primeira Secdo, por ocasido do julgamento do recurso
especial repetitivo de n. REsp 860369/PE, DJe 18/12/2009,
decidiu, seguindo a orientacdo do STF (RE 562980), que o
creditamento do IPI incidente sobre matérias primas, produtos
intermediarios e embalagens utilizados na producdo de
mercadorias isentas e sujeitas a aliquota zero surgiu tdo
somente com o advento da Lei 9.779/99 e ndo_se estende ds
mercadorias imunes ou ndo tributadas.

3. Foi pacificado por esta Corte que ndo se pode efetuar o
creditamento de IPI relativo a insumos ou matérias primas
sujeitos a aliquota zero ou ndo tributados utilizados na
industrializagdo de produto tributado pelo IPI (REsp
1134903/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Secdo, DJe
24/06/2010).

4. Agravo regimental ndo provido." (grifei/sublinhei)
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Ao caso, portanto, resta aplicar as razdes do REsp 860.369/PE, decidido na
sistematica dos recursos repetitivos, do art. 543-C, do CPC/1973 (art. 1036, do CPC/2015), de
reproducdo obrigatdria pelos Conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF,
nos termos do §2° do art. 62, do RICARF/2015.

RECURSO ESPECIAL N° 860.369 - PE (2006/0125805-3)

EMENTA  PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. CREDITAMENTO DO IPI. PRINCIPIO DA
NAO-CUMULATIVIDADE. AQUISICAO DE MATERIA-PRIMA,
PRODUTO INTERMEDIARIO E MATERIAL DE EMBALAGEM
DESTINADOS A INDUSTRIALIZACAO DE PRODUTOS
ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALIQUOTA ZERO.
LEI 9.779/99. NOVEL JURISPRUDENCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.

1. O direito ao crédito de IPI, fundado no principio da ndo-
cumulatividade, decorrente da aquisicdo de matéria-prima,
produto intermediario e material de embalagem utilizados na
fabricagdo de produtos isentos ou sujeitos ao regime de aliquota
zero, exsurgiu apenas com a vigéncia da Lei 9.779/99, cujo
artigo 11 estabeleceu que:

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendario,
decorrente de aquisi¢do de matéria-prima, produto intermediario
e material de embalagem, aplicados na industrializagdo,
inclusive de produto isento ou tributado a aliquota zero, que o
contribuinte ndo puder compensar com o IPI devido na saida de
outros produtos, podera ser utilizado de conformidade com o
disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda."

2. "4 ficg¢do juridica prevista no artigo 11, da Lei n° 9.779/99,
ndo alcanga situagdo reveladora de isengdo do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes
do Supremo Tribunal Federal: RE 562.980/SC, Rel. Ministro
Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acorddo Ministro Marco Aurélio,
Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-167 DIVULG
03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-171
DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).

Portanto, entendido que o creditamento do IPI, incidente sobre MP, PI ¢ ME,
utilizados na producao de mercadorias isentas e sujeitas a aliquota zero surgiu tdo somente com
o advento da Lei 9.779/99 e nao se estende as mercadorias imunes ou nao-tributadas, voto por
negar provimento ao recurso voluntario, nesse ponto.

DOS PRODUTOS POR SUA NATUREZA DERIVADOS DE PETROLEO E
AMPARADOS PELA IMUNIDADE DO ARTIGO 155, § 3°, DA CONSTITUICAO FEDERAL

As fls. 350/365 dos autos, demonstrativo de apuracdo da infracdo
(PRODUTO SAIDO DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL OU EQUIPARADO A
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INDUSTRIAL COM EMISSAO DE NOTA FISCAL - OPERACAO COM ERRO DE
CLASSIFICACAO FISCAL E/OU ALIQUOTA), em relagdo aos produtos classificados nas
posi¢des da TIPI 2710.19.93 (Oleos para isolamento elétrico: 8%), 3403.19.00 (Preparagdes
lubrificantes - Outras: 15%), 3819.00.00 (Fluidos para freios/transmissdes hidraulicos: 10%),
3820.00.00 (Preparagoes/liquidos preparados anticongelantes/para descongelamento: 10%) e
3910.00.90 (Silicones em formas primarias - Outros: 5%), todos considerados pela autuada
derivados de petroleo imunes a incidéncia do IPI nas saidas, embora sé tenha feito referéncia
recursal especifica (fl. 1154), abaixo reproduzida, aos Oleos para isolamento elétrico ¢
preparacoes lubrificantes - outras.

Desta forma, apesar dos produtos estarem classificados nas NCMs
2710.19.93 e 3403.19.00, eles ndo deixaram de fazer jus a imunidade, visto gue
gozam da caracteristica exigida na Carta Magna, ou seja, sao derivados de petroleo

evenda este Conselho Administrative de Recursos Fiscais reformar a decisdo

[ S

recarrida.

Sobre a caracteristica exigida na Carta Magna, em relacdo a imunidade
preceituada no art. 155, §3°, quando o art. 177, III e IV, fazem referéncia aos derivados de
petroleo, sao enfaticos ao referenciar aos derivados basicos.

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir
impostos sobre: (...)

§ 3° A excecdo dos impostos de que tratam o inciso II do caput
deste artigo ¢ o art. 153, I ¢ I, nenhum outro imposto podera
incidir sobre operacdes relativas a energia elétrica, servigos de
telecomunicagdes, derivados de petréleo, combustiveis e
minerais do Pais.(Redagdo dada pela Emenda Constitucional n°
33, de 2001)

Art. 177. Constituem monopolio da Unido:

I - a pesquisa ¢ a lavra das jazidas de petrdleo e gas natural e
outros hidrocarbonetos fluidos;

II - a refinagao do petréleo nacional ou estrangeiro;

III - a importagdo e exportacdo dos produtos e derivados
basicos resultantes das atividades previstas nos incisos
anteriores;

IV - o transporte maritimo do petréleo bruto de origem nacional
ou de derivados basicos de petroleo produzidos no Pais, bem
assim o transporte, por meio de conduto, de petroleo bruto, seus
derivados e gas natural de qualquer origem,;

Forcoso concluir que, além de restrito, o conceito constitucional de derivados
de petroleo para fins da imunidade referenciada, somente admite a consideragdo dos derivados
basicos ou diretos, tais como: GLP, NAFTA, querozene, diesel e 6leo combustivel, ou outros
que possam enquadrar-se como fonte de energia essencial ao Estado, merecendo especial
tratamento acerca de sua desoneragao tributaria, quando do processo de industrializagao.
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Corroborando a compreensao da escolha do legislador constitucional, do que
entendeu ter maior relevancia ao Estado, apenas, aos derivados bésicos e ndo a quaisquer
outros derivados do estratégico mineral, a interpretacdo regulamentar da matéria, dada pelo
artigo 18, § 3°, do Decreto 4.544/02 - RIP1/2002, reproduzidos nos Decretos n° 2.637/1998 -
RIPI/1998 e n° 7.212/2010 - RIP1/2010), que regula o que se deve entender por derivados de
petroleo, para fins da imunidade em aprego.

Art. 18. Sdo imunes da incidéncia do imposto: (...)

IV - a energia elétrica, derivados de petroleo, combustiveis e
minerais do Pais (Constituicdo, art. 155, § 3°). (...)

§ 3° Para fins do disposto no inciso IV, entende-se como
derivados do petréleo os produtos decorrentes da
transformacio do petréleo, por meio de conjunto de processos
genericamente denominado refino ou refinacio, classificados
quimicamente como hidrocarbonetos.

Desta forma, para fins da imunidade objetiva consignada na Constitui¢dao
Federal, so se consideram derivados de petroleo aquelas substancias que tenham uma relacao
imediata com o petroleo, decorrentes do refino, vale dizer, que decorrem da operagdo fisica ou
quimica diretamente realizada sobre o petrdleo para a sua decomposicao, ficando afastadas da
imunidade as substancias obtidas em fases subseqiientes, como as que se cuida nos presentes
autos, alguns, inclusive, como a reunifo de varias substincias.

Tanto ¢ assim, que a Tabela de Incidéncia do IPI - TIPI (Decreto n° 4.542/02)
aponta, para os codigos dos produtos e respectivas aliquotas: 2710.19.93 (8%), 3403.19.00
(15%), 3819.00.00 (10%), 3820.00.00 (10%) e 3910.00.90 (5%), sendo a indicagdo de uma
aliquota aplicével a demonstracdo de que o legislador entendeu o produto como tributavel, ndo
havendo qualquer sentido em se determinar uma aliquota, caso o produto fosse objetivamente
imune, os quais a tabela anota a sigla “NT” (ndo-tributavel).

Ante o exposto, ressalvado o periodo atingido pela decadéncia, mantenho
todos os langamentos de débitos, realizados na recomposi¢@o da escrita fiscal da contribuinte.

DA PENALIDADE APLICADA AO CASO CONCRETO

Inicialmente, insurge-se a recorrente quanto a nova multa aplicada na decisdo
recorrida, alegando a definitividade do langamento.

A quantificacdo do efeito da aplicacdo do direito reconhecido na decisao
recorrida, realmente nao parece ter sido o mais apropriado. Transcreve-se (fl. 1082):

"Deve-se observar que, com a reducdo das multas langadas na forma
proporcional, ocorreu, como previsto, 0 aumento da multa exigida na forma
isolada.

Entretanto, a soma total antes e depois da consideragdo da reversao das glosa
continua a mesma.

Nao houve, portanto, aplicacao de nova multa, mas apenas a mudanca de sua
forma de célculo, conforme previsto em lei.
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Como o vencimento das multas ocorre trinta dias da data de lavratura do auto
de infragdo, nao ha alteragdo dos juros Selic a serem aplicados sobre a multa
(obviamente, ainda serdo devidos os juros Selic, embora ndo demonstrados
acima, sobre o imposto e sobre a multa mantidos).

Portanto, houve cancelamento do valor total de IPI de R$ 1.370.496,64,
correspondente ao total das reversdes das glosas, mantendo-se integralmente
a multa."

Assim, ainda sem entrar no mérito da possibilidade do aumento da multa
exigida na forma isolada, infere-se que restou decidida a redu¢do das multas lancadas na
forma proporcional, mantendo-se integralmente o valor total das multas, visto compreendido
que a reducdo da multa proporcional teria sido compensada pelo aumento da multa isolada.

Na verdade, deve ser considerando que o crédito exonerado foi no valor total
de R$2.398.369,12, somados tributos [R$1.370.496,64 (IPI)] e encargos de multas
[R$1.027.872,48 (75%)], sendo que restou consignado na decis@o recorrida que esse valor da
redu¢@o da multa proporcional teria sido compensada pelo aumento da multa isolada.

Quanto ao aumento da multa exigida na forma isolada, mostra-se inviavel,
sem o devido lancamento de oficio (art. 142, CTN) ou, ainda, pela alteragdo de critério juridico
(art. 146, CTN), substituindo-se o fundamento da aplicacdo da multa proporcional reduzida,
pelo da multa isolada, aumentando-a.

Nesse ponto, em razao do exposto, entendo que resta-nos, apenas, reconhecer
a impossibilidade do aumento do valor da MULTA IPI NAO LANCADO COM
COBERTURA DE CREDITO, além dos R$ 1.561.980,41 langados originalmente.

Ainda quanto as multas aplicadas: multa isolada, por IPI ndo langado com
cobertura de crédito; e multa vinculada, ao IPI langado de oficio; ambas no percentual de
75%; alega-se a impossibilidade de cominacdo de multa isolada pelo suposto erro de
langamento do IPI; afirmando o carater confiscatorio das multas aplicadas e pede-se que sejam
desconsiderados os juros e as multas pelo descumprimento de obrigagdo principal.

Sobre as multas proporcional ao imposto que deixou de ser recolhido ou pelo
imposto ndo langado com cobertura de crédito, tem previsao legal, fixada no percentual exigido
(75%), no caput, do art. 80, da Lei n® 4.502/64:

Art. 80. A falta de lancamento do valor, total ou parcial, do
imposto sobre produtos industrializados na respectiva nota fiscal
ou a falta de recolhimento do imposto lancado sujeitard o
contribuinte a multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento)
do valor do imposto que deixou de ser lancado ou recolhido.
(Redagdo dada pela MP n°® 351/07, convertida na Lei n® 11.488,
de 2007)

Quanto a multa proporcional, diante do até entdo decidido, exonerado o
imposto lancado, restou totalmente exonerada a multa decorrente. Por outro lado, quanto a
multa isolada, mantidos os lancamentos a débitos em todas as competéncias nas quais estas
multas foram constituidas, esses débitos foram integralmente cobertos por créditos, nao
gerando imposto a ser pago, porém, configurando-se falta de lancamento do valor,
subsumindo-se perfeitamente os fatos ao tipo infracional imputado.
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Logo, deve ser mantida a multa de oficio isolada (75%), no valor langado
originalmente, no percentual previsto no art. 80, da Lei n°4.502/64, ndo havendo porque
afastar-se a aplicagdo ou deixar de observar leis validas, estando, mesmo, vedado aos
Conselheiros do CARF fazé-lo, sob fundamento de inconstitucionalidade, por confisco ou
qualquer outro fundamento (art. 62, da Portaria MF n° 343, de 09/06/15 - RICARF/15).

Por tudo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntério apresentado, mantendo as glosas de créditos indevidos, os langamentos de débitos

ndo caducos e conseqlientes cobrangas, exclusivamente, quanto as multas de oficio isoladas
(75%), no valor R$ 1.561.980,41, lancados originalmente.

Fenelon Moscoso de Almeida - Relator
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